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V I S Ã O  G E R A L  D A  E D I Ç Ã O

Resumo executivo

Panorama da edição

O Informativo 901 do STJ reúne dez julgados, sete deles teses repetitivas. A Primeira Seção deci‐

diu que a resolução da ANTT que reduziu a multa não retroage (Tema 1327, modulação rejeitada

por 5 a 4); que União, DNIT e ANTT não podem ser compelidos a integrar possessórias de conces‐

sionárias sobre faixa de domínio, que ficam na Justiça Estadual (Tema 1384); que a execução indi‐

vidual de sentença coletiva rescindida a pedido da Fazenda se extingue sem honorários (Tema

1399); e que a CPRB integra a base do PIS e da Cofins (Tema 1276). A Segunda Seção afastou o art.

39, IX, do CDC do encerramento de conta-corrente pelo banco (Tema 1119). A Terceira Seção jul‐

gou em conjunto os Temas 1241 e 1154 e redesenhou a dosimetria do tráfico privilegiado.

Linhas de força

Duas linhas atravessam os repetitivos. A primeira é a consolidação: os Temas 1327, 1384, 1119 e

1276 convertem em precedente vinculante jurisprudência já assentada, e o que muda é a força do

art. 927, III, do CPC sobre os processos sobrestados. A segunda é a redistribuição de ônus: o Tema

1399 transfere aos advogados de ambos os lados o custo da rescisória tardia; o Tema 1119 desloca

a proteção do correntista do CDC para as resoluções do CMN e para o Código Civil; e os Temas

1241 e 1154 elevam o ônus de fundamentação do juiz, mas admitem que a quantidade expressiva,

sozinha, afaste a minorante.

Turmas e tendências

A Quinta Turma reforçou o controle da prova penal: exigiu fundada suspeita objetiva, concreta e

anterior para a busca veicular em abordagem por película irregular, recusando a região periféri‐

ca como justa causa, e anulou júri em que o juiz presidente assumiu protagonismo probatório di‐

ante dos jurados, com prejuízo presumido. A Terceira Turma admitiu a supressão do sobrenome

paterno de mulher cujos irmãos mataram seu marido, deslocando o justo motivo da conduta do

genitor para a realidade familiar e identitária da titular. Os três casos abandonam fórmulas gené‐

ricas, como a imutabilidade do registro ou a atuação firme do juiz, e exigem do julgador a descri‐

ção concreta dos fatos.
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01 D I R E I T O  A D M I N I S T R A T I V O

Multa da ANTT não encolhe com resolução
posterior: STJ fecha a porta à retroatividade
benéfica no direito administrativo sancionador
Em repetitivo, a 1ª Seção consolida a virada iniciada em 2024 e exige lei específica e expressa para

que a norma sancionadora mais branda alcance infrações pretéritas; modulação de efeitos rejeitada

por 5 a 4

P R O C E S S O

REsp 2.175.768-ES e REsp 2.175.767-ES (Tema Re‐

petitivo 1327)

R E L A T O R ( A )

Min. Paulo Sérgio Domingues

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

1ª Seção

J U L G A M E N T O

9 de setembro de 2026

T E S E

1) A sanção administrativa prevista na Resolução ANTT n. 5.847/2019, ainda que mais be‐

néfica ao infrator, não retroage para incidir sobre condutas e sanções aplicadas regular‐

mente à luz da norma vigente à época dos fatos. 2) A penalidade administrativa deve se ba‐

sear pelo princípio do tempus regit actum, salvo se houver previsão legal, específica e ex‐

pressa, autorizativa de aplicação do normativo mais benéfico posterior às condutas

pretéritas.

Contexto do caso

A controvérsia nasceu de execução fiscal da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT)

para cobrar multa de R$ 5.000,00 imposta a uma transportadora com base no art. 36, I, da Resolu‐

ção ANTT n. 4.799/2015 (dificultar a fiscalização no transporte rodoviário de cargas, como no des‐

vio do posto de pesagem). Em 2019, a Resolução ANTT n. 5.847 reduziu a multa da mesma infra‐

ção para R$ 550,00, e a executada, em exceção de pré-executividade, pediu a aplicação retroativa

da norma nova, cerca de nove vezes mais branda.

Rejeitada a exceção em primeiro grau, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região proveu o agravo

de instrumento da empresa e mandou recalcular o débito pelo valor de 2019, com apoio na orien‐

tação que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) então extraía do art. 5º, XL, da Constituição. Em

abril de 2025, a 1ª Seção afetou os REsp 2.175.767/ES e 2.175.768/ES ao rito dos repetitivos (Tema

1327), com suspensão nacional dos recursos sobre a matéria. A questão afetada era estreita (a Re‐

solução n. 5.847/2019), mas a segunda tese fixada projeta-se sobre todo o direito administrativo

sancionador.
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O que o tribunal decidiu

Por unanimidade, a 1ª Seção acolheu a pretensão da ANTT, afastou a redução determinada na ori‐

gem e fixou duas teses:

1) A sanção administrativa prevista na Resolução ANTT n. 5.847/2019, ainda que mais benéfica ao infrator,

não retroage para incidir sobre condutas e sanções aplicadas regularmente à luz da norma vigente à época

dos fatos. 2) A penalidade administrativa deve se basear pelo princípio do tempus regit actum, salvo se hou‐

ver previsão legal, específica e expressa, autorizativa de aplicação do normativo mais benéfico posterior às

condutas pretéritas.

— Tema Repetitivo 1327, REsp 2.175.768/ES e REsp 2.175.767/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, j. 9/9/2026, Infor‐

mativo de Jurisprudência n. 901

A unanimidade não se repetiu na modulação de efeitos. O relator, Min. Paulo Sérgio Domingues,

propôs que a tese só alcançasse infrações posteriores à publicação do acórdão, por superação de

jurisprudência pacífica das turmas de direito público, e foi vencido por 5 a 4: acompanharam-no

os Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e Sérgio Kukina; contra a modulação votaram os

Ministros Regina Helena Costa, Herman Benjamin, Marco Aurélio Bellizze e Francisco Falcão,

com desempate do presidente, Min. Gurgel de Faria. Prevaleceu o argumento da Min. Regina He‐

lena Costa: o Supremo Tribunal Federal (STF), no Tema 1.199, não deu efeitos prospectivos à sepa‐

ração entre direito penal e direito administrativo sancionador, e modular agora seria modular o

precedente do Supremo por via oblíqua.

Fundamentos

O voto condutor parte do Tema 1.199 do STF (ARE 843.989/PR, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j.

18/8/2022), que definiu o direito administrativo sancionador como expressão do jus puniendi

exercido pela Administração, distinto do penal: sistemas com matriz punitiva comum, mas sem

similitude de lógica operativa. Sem comunicação irrestrita de institutos, o acórdão recorrido, ao

invocar o art. 5º, XL, da Constituição para uma multa patrimonial imposta a pessoa jurídica, raci‐

ocinou por analogia.

A analogia é desmontada por três óbices. Primeiro, não há lacuna: a eficácia temporal das nor‐

mas sancionadoras administrativas está disciplinada pelo art. 5º, XXXVI, da Constituição, pelo

art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que dá à lei nova efeito ime‐

diato e geral, respeitado o ato jurídico perfeito, e pelo art. 2º, parágrafo único, XIII, da Lei n.

9.784/1999, que veda a aplicação retroativa de nova interpretação. Haveria, quando muito, lacuna

axiológica, que não autoriza o juiz a substituir a opção legislativa pela própria valoração. Segun‐

do, não há identidade de razão: a retroatividade penal benéfica repousa no favor libertatis, au‐

sente na sanção pecuniária. Terceiro, no sancionador vigora a legalidade estrita; a retroatividade

é exceção, depende de previsão expressa e se interpreta restritivamente. O fecho é consequencia‐

lista: a retroatividade automática equivaleria a anistia oblíqua de condutas regularmente sancio‐

nadas, com estímulo à infração.
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Onde há norma, não há lacuna; e onde não há lacuna, não se deve aplicar a analogia.

— Voto do Min. Paulo Sérgio Domingues, conforme o Informativo de Jurisprudência n. 901 do STJ

Análise crítica

A retroatividade benéfica no sancionador foi construída na 1ª Turma pela Min. Regina Helena

Costa (RMS 37.031/SP, j. 8/2/2018; AgInt no REsp 2.024.133/ES, Informativo n. 769), que extraía do

art. 5º, XL, um princípio implícito do direito sancionatório. A virada veio no REsp 2.103.140/ES

(Rel. Min. Gurgel de Faria, 1ª Turma, j. 4/6/2024), cuja tese a Seção reproduz quase literalmente,

acrescentando os qualificativos legal, específica e expressa. O Tema 1327 é consolidação, não no‐

vidade, e a autora da linha superada liderou a maioria contra a modulação.

O elo mais frágil é a afirmação de que não há lacuna. O art. 2º, parágrafo único, XIII, da Lei n.

9.784/1999 veda a aplicação retroativa de nova interpretação; não disciplina a sucessão de normas

sancionadoras, e lê-lo como cláusula geral de irretroatividade da norma mais branda inverte seu

vetor protetivo. O art. 6º da LINDB e o art. 5º, XXXVI, protegem o ato jurídico perfeito contra a lei

que prejudica, e a simples invocação deles não resolve se a garantia pode ser oposta ao próprio

beneficiário. A Ley 40/2015 espanhola (art. 26.2) e o regime geral das contraordenações português

(art. 3º, n. 2) preveem expressamente a retroatividade da norma sancionadora favorável. O Brasil

não tem regra geral, e é esse silêncio que parte da doutrina (Fábio Medina Osório, Rafael Munhoz

de Mello) lê como lacuna a colmatar por princípio constitucional; a Seção o leu como opção

deliberada.

O silêncio do legislador brasileiro, que Espanha e Portugal preencheram com regra expressa de

retroatividade benéfica, foi lido pela 1ª Seção como opção deliberada, não como lacuna.

O favor libertatis também é mais estreito do que parece: o art. 5º, XL, retroage igualmente em fa‐

vor de quem sofre multa penal, sanção patrimonial que não toca a liberdade. Há ainda um deslo‐

camento em relação à matriz invocada: no Tema 1.199 o STF usou a coisa julgada como marco e

mandou aplicar a Lei n. 14.230/2021 aos processos pendentes quanto à modalidade culposa (tese

3); o Tema 1327 antecipa o corte para a aplicação administrativa da sanção, ainda que o crédito

esteja sub judice. O art. 106, II, do Código Tributário Nacional mostra que, quando quis a retroati‐

vidade, o legislador escolheu o marco tardio do ato não definitivamente julgado.

Dois pontos ficaram fora do debate. O primeiro é convencional: o art. 9 da Convenção Americana

sobre Direitos Humanos prevê a retroatividade da pena mais leve, e a Corte Interamericana, des‐

de Baena Ricardo e outros vs. Panamá (2001), aplica essa garantia a sanções administrativas; dado

o status supralegal do Pacto de San José, o argumento da ausência de lacuna precisaria enfrentá-

la. O segundo é a modulação: a tese que proclama a segurança jurídica foi aplicada retroativa‐

mente a quem litigou confiando na jurisprudência estável do próprio STJ, e o argumento de que

modular seria modular o Supremo é discutível, porque o Tema 1.199 tratou de improbidade e a

jurisprudência do STJ sobre multas era autônoma.
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A tese que proclama a segurança jurídica foi aplicada, por 5 a 4, com efeito retroativo sobre

quem confiou na jurisprudência anterior do próprio STJ.

Muitos recursos sobre a Resolução n. 5.847/2019 sequer eram conhecidos, pela Súmula 126 ou

porque resolução de agência não é lei federal; o repetitivo contorna o obstáculo ao situar a ques‐

tão na LINDB e na Lei n. 9.784/1999 e converte a irretroatividade em tese vinculante (art. 927, III,

do CPC) para as multas de todas as agências.

Impacto prático

Defesa de autuados: a redução de multa por norma posterior deixa de ser argumento autôno‐

mo; verifique se a norma nova traz cláusula expressa de transição. Sem ela, as defesas mi‐

gram para prescrição (Lei n. 9.873/1999) e proporcionalidade (art. 22, § 2º, da LINDB).

Processos sobrestados: tendem a ser resolvidos contra o autuado; prequestione o art. 5º, XL,

da Constituição e o art. 9 da Convenção Americana.

Agências e órgãos de fiscalização: ao reduzir sanções, decidam expressamente sobre a transi‐

ção, como fez o Conselho Nacional de Trânsito na Resolução n. 844/2021 ao aplicar os novos

limites de pontuação da Lei n. 14.071/2020 aos processos não concluídos.

Advocacia pública e empresas: a tese vale para multas de qualquer agência (ANTT, ANTAQ,

ANAC, Aneel, Ibama, Procons) e autoriza a retomada de execuções fiscais; as reguladas de‐

vem provisionar passivos pelo valor da norma vigente na data da infração.

Em concursos e no Exame da OAB, o tema tende a aparecer em três formatos: a afirmação de que

a norma administrativa sancionadora mais benéfica retroage automaticamente por força do art.

5º, XL (falsa após o Tema 1327, ressalvada previsão legal específica e expressa); o contraste com o

art. 106, II, c, do CTN, exceção legal expressa que o STJ não estende por analogia às multas admi‐

nistrativas; e a articulação com o Tema 1.199 do STF.

Conexões jurisprudenciais

STF, Tema 1.199 (ARE 843.989/PR, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 18/8/2022): matriz do jul‐

gado; retroatividade benéfica no sancionador só por opção expressa do legislador.

STJ, REsp 2.103.140/ES (Rel. Min. Gurgel de Faria, 1ª Turma, j. 4/6/2024, Informativo Edição

Extraordinária n. 19): origem da segunda tese do Tema 1327.

STJ, REsp 2.211.999/SP (Rel. Min. Regina Helena Costa, 1ª Turma, Informativo n. 877): o art.

156, § 4º, da Lei n. 14.133/2021 não retroage; vedação à lex tertia, com apoio no Tema 169 do

STF.

STJ, RMS 37.031/SP (j. 8/2/2018) e AgInt no REsp 2.024.133/ES (j. 13/3/2023), Rel. Min. Regina

Helena Costa: linha superada, que via no art. 5º, XL, princípio implícito do direito

sancionatório.
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STJ, AgInt no REsp 1.796.106/PR (Rel. Min. Sérgio Kukina, j. 25/6/2019) e AgInt no REsp

1.950.248/SP (Rel. Min. Teodoro Silva Santos, j. 28/5/2025): o art. 106 do CTN não se aplica por

analogia às multas administrativas.

Corte Interamericana de Direitos Humanos, Baena Ricardo e outros vs. Panamá (2001): garan‐

tias do art. 9 da Convenção Americana aplicadas a sanções administrativas; contraponto não

enfrentado.
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de 2/2/2001

DOUTRINA  OSÓRIO, Fábio Medina. Direito Administrativo Sancionador. São Paulo: RT; MELLO, Rafael Munhoz de.

Princípios Constitucionais de Direito Administrativo Sancionador. São Paulo: Malheiros
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02 D I R E I T O  P R O C E S S U A L  C I V I L

União, DNIT e ANTT não podem ser arrastados
à possessória da concessionária: STJ fixa que a
faixa de domínio federal não atrai a Justiça Federal
Tema 1384 nega o litisconsórcio necessário e a assistência forçada, relê a Súmula 637 como faculda‐

de e transfere às procuradorias federais a chave da competência

P R O C E S S O

REsp 2.195.089-RS e REsp 2.215.194-DF (Tema Re‐

petitivo 1384)

R E L A T O R ( A )

Min. Gurgel de Faria

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

1ª Seção

J U L G A M E N T O

9 de setembro de 2026

T E S E

(i) Nas ações possessórias ajuizadas por concessionária de serviço público em defesa da

posse direta exercida sobre faixa de domínio de rodovia ou ferrovia federal, a União, o De‐

partamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e a Agência Nacional de

Transportes Terrestres (ANTT) não podem ser compelidos a integrar a relação processual

contra sua vontade, seja a título de assistência - modalidade de intervenção voluntária

(arts. 119 a 124 do CPC) -, seja a título de litisconsórcio necessário, que não se configura,

dada a natureza cindível da relação possessória (art. 114 do CPC). (ii) A titularidade domi‐

nial do bem público, assim como o exercício de atribuições legais de administração, fisca‐

lização ou regulação, não caracterizam, por si sós, interesse jurídico direto apto a impor a

participação obrigatória desses entes na demanda nem a atrair a competência da Justiça

Federal (art. 109, I, da CF/1988). (iii) A legitimidade reconhecida ao ente público para in‐

tervir em ações possessórias entre particulares, nos termos da Súmula 637/STJ, traduz fa‐

culdade processual e não se confunde com hipótese de litisconsórcio necessário.

Contexto do caso

A faixa de domínio é a base física da rodovia ou da ferrovia. Nas vias federais concedidas, é bem

público da União afetado ao serviço, cuja guarda e conservação o contrato transfere à concessio‐

nária (Lei n. 8.987/1995, art. 31, VII). Em trechos urbanos, a ocupação dessas faixas por moradias,

comércios e edificações gerou um contencioso volumoso de reintegrações de posse das concessi‐

onárias contra os ocupantes.
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O nó era a presença dos entes federais. Concessionária e ocupante são particulares, o que aponta

para a Justiça Estadual; mas o bem é federal, e a União, o Departamento Nacional de Infraestrutu‐

ra de Transportes (DNIT) e a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) têm atribuições

de administração, fiscalização e regulação. Nos recursos afetados, esses entes declararam expres‐

samente desinteresse e, ainda assim, foram mantidos no feito pelas instâncias de origem, ao ar‐

gumento de que titularidade pública e deveres de fiscalização tornariam obrigatória a sua

participação.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os REsp 2.195.089/RS e 2.215.194/DF

em setembro de 2025 (Controvérsia n. 523), com suspensão nacional dos processos. O Supremo

Tribunal Federal (STF), no Tema 1405 da repercussão geral (ARE 1.550.234), já havia qualificado a

controvérsia como infraconstitucional. Na sessão, o Ministério Público Federal (MPF) sustentou

a participação obrigatória (patrimônio indisponível e segurança viária); a Defensoria Pública do

Rio de Janeiro defendeu a permanência das causas na Justiça Estadual.

O que o tribunal decidiu

Por unanimidade, em 9/9/2026, a Primeira Seção acompanhou o relator, Ministro Gurgel de Faria,

e fixou três teses: (i) nas possessórias ajuizadas por concessionária em defesa da posse direta so‐

bre faixa de domínio de rodovia ou ferrovia federal, União, DNIT e ANTT não podem ser compeli‐

dos a integrar a relação processual, nem como assistentes (arts. 119 a 124 do Código de Processo

Civil) nem como litisconsortes necessários, dada a natureza cindível da relação possessória (art.

114 do CPC); (ii) titularidade dominial e atribuições de administração, fiscalização ou regulação

não caracterizam, por si sós, interesse jurídico direto apto a impor a participação nem a atrair a

competência da Justiça Federal (art. 109, I, da Constituição Federal); (iii) a legitimidade da Súmu‐

la 637 do STJ é faculdade processual, não litisconsórcio necessário.

Fosse indispensável a presença do ente, não se falaria em faculdade de intervir, mas em nulidade decorrente

de sua ausência.

— Voto do Min. Gurgel de Faria no Tema 1384, conforme o Informativo de Jurisprudência n. 901 do STJ

Declarado o desinteresse, a possessória segue na Justiça Estadual. O relator acrescentou que

omissões estruturais na fiscalização, na conservação ou na política de ocupação das faixas po‐

dem ser discutidas em ação civil pública contra os entes federais, na Justiça Federal.

Fundamentos

O voto parte de uma premissa de teoria geral: o ordenamento confere ao terceiro interessado o

poder de ingressar no processo, nunca o dever. Só há duas portas para os entes federais, ambas

voluntárias: a adesão ao polo ativo e a assistência. Ninguém pode ser forçado a ser autor, e a dou‐

trina majoritária recusa o litisconsórcio necessário ativo; o art. 119 do CPC diz que o terceiro po‐

derá intervir. A distinção entre assistência simples e litisconsorcial qualifica o regime do assis‐

tente, não o modo de ingresso.
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A Súmula 637 do STJ é relida: ela assegura legitimidade para intervir incidentalmente na posses‐

sória entre particulares, inclusive deduzindo o domínio, matéria em regra vedada no juízo pos‐

sessório. Reconhecer uma faculdade não cria participação obrigatória.

Restava o litisconsórcio necessário, que independe da vontade. O art. 114 do CPC o admite por

disposição de lei ou quando a eficácia da sentença depender da citação de todos. Nenhuma lei o

impõe aqui, e a relação é cindível: a concessionária não pede reconhecimento de propriedade

nem discute o contrato de concessão; pede apenas que o ocupante deixe a área que ela detém e

conserva. A posse protege-se independentemente do domínio (Código Civil, arts. 1.196 e 1.210), e

a faixa continuará da União vença ou perca a concessionária, cuja legitimidade decorre do dever

de zelar pelos bens vinculados ao serviço (Lei n. 8.987/1995, art. 31). Por fim, o art. 109, I, exige in‐

teresse jurídico direto; titularidade e fiscalização são interesse reflexo.

Análise crítica

Na evolução jurisprudencial, o Tema 1384 é continuidade, não ruptura. O STJ já remetia à Justiça

Estadual reintegrações em que os entes federais declaravam desinteresse (CC 194.084/MG, 2025;

AREsp 2.866.428/SP, 2026). O resultado se alinha à tradição do STF de exigir interesse jurídico, e

não regulatório, para a competência federal, de que a Súmula Vinculante 27 (Anatel) é o exemplo

mais conhecido. A novidade está na densidade dogmática: o STJ reconduziu o problema à teoria

da intervenção de terceiros e fechou, uma a uma, as portas do ingresso compulsório.

O processo civil brasileiro conhece a faculdade de intervir; não conhece a assistência forçada.

Depois do Tema 1384, a chave da competência federal nas possessórias de faixa de domínio está

nas mãos das procuradorias, não do juiz.

Há, porém, tensão latente com a Súmula 150 do STJ, que reserva à Justiça Federal a decisão sobre

a existência de interesse da União. O repetitivo não a revoga, mas esvazia parte do seu conteúdo:

se a única forma de presença é voluntária e o ente diz não, nada resta ao juiz federal aferir. O MPF

viu nisso arbítrio dos representantes, argumento com peso institucional, dada a indisponibilida‐

de do patrimônio público. O acórdão responde com uma válvula: o ente pode intervir a qualquer

tempo (Súmula 637), deslocando a competência (art. 45 do CPC). O risco é o oportunismo proces‐

sual, com silêncio inicial e intervenção tardia; o art. 119, parágrafo único, do CPC mitiga sem eli‐

minar o problema.

O ponto dogmaticamente mais frágil é a qualificação da posição da concessionária como posse

direta. Ela tem apoio no art. 1.197 do Código Civil e em precedentes sobre reintegração por con‐

cessionária ferroviária (REsp 1.706.981/RS; REsp 1.997.590/PE). Mas parte da doutrina administra‐

tivista descreve a relação da concessionária com os bens reversíveis como gestão de bem público

afetado, em nome do concedente, mais próxima de detenção qualificada do que de posse autôno‐

ma. A escolha não é neutra: é a posse própria da concessionária que torna a lide uma demanda
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entre particulares e a retira do art. 109, I. Do outro lado, o ocupante de bem público tem mera de‐

tenção (Súmula 619 do STJ), o que favorece a concessionária e estreita o debate sobre função

social.

A cindibilidade resolve o problema do art. 114, mas não o do conflito fundiário: remoção na Jus‐

tiça Estadual e omissão estrutural na Justiça Federal são dois trilhos para a mesma faixa.

A cindibilidade está correta no plano da eficácia da sentença, mas a decisão possessória produz

efeitos materiais sobre bem federal. A solução do relator, de levar as falhas estruturais à ação ci‐

vil pública na Justiça Federal, cria dois trilhos para o mesmo conflito, com risco de decisões dis‐

sonantes: o juiz estadual ordena a desocupação enquanto o juiz federal aprecia a omissão do con‐

cedente. Por fim, a Lei n. 6.766/1979 (art. 4º, III e III-A) soma à faixa de domínio uma faixa não

edificável de 15 metros (redutível a 5 por lei municipal nas rodovias), e o STJ já admitiu a soma

das duas na reintegração (REsp 1.997.590/PE): o objeto dessas ações toca o ordenamento urbano

local, o que reforça a vocação estadual do litígio.

Impacto prático

Concessionárias: ajuizar a possessória na Justiça Estadual do foro do imóvel (art. 47, § 2º, do

CPC); a intimação prévia de União, DNIT e ANTT não é pressuposto de validade. Nos feitos em

curso na Justiça Federal, requerer a remessa após o desinteresse (Súmulas 224 e 254 do STJ).

Advocacia-Geral da União e procuradorias do DNIT e da ANTT: a manifestação sobre interes‐

se passa a definir a competência; a intervenção posterior continua possível (Súmula 637),

com recebimento do processo no estado em que se encontra.

Ocupantes e Defensorias estaduais: em remoções coletivas, exigir a audiência do art. 565 do

CPC e as cautelas da ADPF 828; domínio e usucapião não são defesas úteis, pois a ocupação de

bem público é mera detenção (Súmula 619).

Juízes: levantar o sobrestamento e aplicar a tese (art. 1.040 do CPC).

MPF e Municípios: omissões estruturais de fiscalização vão para ação civil pública contra os

entes federais, na Justiça Federal; Municípios devem observar a faixa não edificável da Lei n.

6.766/1979.

Em concursos e no Exame da OAB, o tema tende a aparecer como questão de competência (art.

109, I, da CF e Súmulas 150, 224, 254 e 637 do STJ), de intervenção de terceiros (assistência volun‐

tária versus litisconsórcio necessário do art. 114 do CPC) ou de direito civil (posse direta da con‐

cessionária e detenção do ocupante de bem público). A assertiva-armadilha: a União deve ser ci‐

tada como litisconsorte necessária por ser proprietária da faixa. Falsa.

Conexões jurisprudenciais

Súmula 150 do STJ: reserva à Justiça Federal o juízo sobre o interesse da União; o Tema 1384 o

delimita quando o ente declara desinteresse.

I N F O R M AT I V O  S T J  9 0 1 A N Á L I S E  J U R I S P R U D Ê N C I A I A

www.jurisprudenciaia.com.br 13 / 59



Súmulas 224 e 254 do STJ: regras de fluxo que operacionalizam a tese (restituição dos autos

sem conflito; exclusão irrevisível no juízo estadual).

Súmula 637 do STJ (EREsp 1.134.446/MT, Corte Especial, 2018): legitimidade do ente público

para intervir na possessória entre particulares; lida como faculdade, não dever.

STF, Tema 1405 (ARE 1.550.234): controvérsia infraconstitucional, o que dá ao repetitivo a pa‐

lavra final; Súmula Vinculante 27 e Súmulas 517 e 556: mesma lógica de interesse jurídico

direto.

STJ, CC 194.084/MG (2025) e AREsp 2.866.428/SP (2026): competência estadual após desinteres‐

se dos entes federais, consolidados pelo repetitivo.

STJ, REsp 1.706.981/RS (2018) e REsp 1.997.590/PE (2022): reintegração cumulada com demoli‐

tória por concessionária ferroviária e soma da faixa de domínio com a faixa não edificável.

STJ, Tema IAC 8 e Informativos 724, 740 e 860: uso e cobrança da faixa de domínio; retratam a

faixa como bem afetado gerido pela concessionária. STF, ADPF 828: regime das desocupações

coletivas.
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03 D I R E I T O  P R O C E S S U A L  C I V I L

Sentença coletiva rescindida: execução individual
extinta não gera honorários para nenhuma das partes
Primeira Seção lê o art. 85, § 10, do CPC como regra de causalidade pura e reconhece que a perda de

objeto por causa exógena não elege devedor da verba.

P R O C E S S O

REsp 2.199.392-RJ e REsp 2.182.044-RN (Tema

1399)

R E L A T O R ( A )

Min. Marco Aurélio Bellizze

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

1ª Seção

J U L G A M E N T O

9 de setembro de 2026

T E S E

Na execução individual de sentença coletiva, extinta em decorrência da desconstituição

do título judicial que lhe dava suporte, operada pela procedência de ação rescisória mane‐

jada pela Fazenda Pública, não é cabível a condenação, de qualquer das partes, ao paga‐

mento de honorários advocatícios.

Contexto do caso

Título formado no próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ), em ação coletiva dos auditores fis‐

cais da Receita Federal, reconheceu que a Gratificação de Atividade Tributária (GAT), instituída

pela Lei n. 10.910/2004, deveria incorporar-se ao vencimento básico. Após o trânsito em julgado,

mais de seis mil execuções individuais foram ajuizadas na Justiça Federal, em estratégia coorde‐

nada pelo Sindifisco Nacional.

A União reagiu com a Ação Rescisória n. 6.436/DF (Rel. Min. Francisco Falcão), obteve tutela de

urgência suspendendo os pagamentos e, em abril de 2023, a procedência do pedido pela Primeira

Seção: a GAT integra os vencimentos, mas não se confunde com o vencimento básico. A Advoca‐

cia-Geral da União estimou em R$ 3 bilhões o impacto evitado. Sem título, as execuções passaram

a ser extintas por perda de objeto, e restou a pergunta: quem paga os honorários?

Em setembro de 2025, nos embargos de declaração da rescisória, a Primeira Seção decidiu, por

maioria, que a definição cabia a cada juízo da execução, vencidos os Ministros Paulo Sérgio Do‐

mingues, Afrânio Vilela e Teodoro Silva Santos. A dispersão veio: o Tribunal Regional Federal da

2ª Região condenou exequentes (REsp 2.199.392-RJ) e o Tribunal Regional Federal da 5ª Região

negou a verba à União (REsp 2.182.044-RN). O Ministro Marco Aurélio Bellizze destacou de ofício

os dois recursos, afetados em outubro de 2025 (Tema 1399), com suspensão nacional dos proces‐

sos (art. 1.037, II, do Código de Processo Civil, CPC).
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O que o tribunal decidiu

Em 9/9/2026, a Primeira Seção, por unanimidade, fixou a tese: "Na execução individual de senten‐

ça coletiva, extinta em decorrência da desconstituição do título judicial que lhe dava suporte,

operada pela procedência de ação rescisória manejada pela Fazenda Pública, não é cabível a con‐

denação, de qualquer das partes, ao pagamento de honorários advocatícios.". O recurso dos exe‐

quentes fluminenses foi provido e o da União, no caso potiguar, desprovido.

A controvérsia afetada perguntava apenas se cabia condenar o exequente; a resposta é simétrica:

nenhuma das partes paga. Fechou-se também a pretensão inversa, de condenar a Fazenda por ter

dado causa à ação coletiva ao descumprir a obrigação depois rescindida.

A Primeira Seção admitiu uma extinção de processo sem responsável pela verba honorária:

quando a perda de objeto decorre de fato exógeno à conduta de ambos os litigantes, o art. 85, §

10, do CPC não elege ninguém.

Isso certamente geraria enfraquecimento do sistema e possibilidade de prescrição, que é a falência do

sistema.

— Min. Marco Aurélio Bellizze, sessão da Primeira Seção de 9/9/2026, conforme registro da ConJur

Fundamentos

O voto condutor parte da relação entre sucumbência e causalidade. O CPC de 2015 manteve a su‐

cumbência como diretriz geral (art. 85, caput), mas ampliou as hipóteses regidas pela causalida‐

de. Entre os dois princípios há complementaridade ou continência: a sucumbência é apenas um

dos aspectos da causalidade, indicativo que cede quando a boa-fé, a confiança, a contumácia, a

renúncia ou a atuação conforme o direito mostram que o vencido não provocou a demanda.

Sobre essa base incide o art. 85, § 10, do CPC: nos casos de perda do objeto, os honorários são de‐

vidos por quem deu causa ao processo. A execução, quando ajuizada, era íntegra, porque funda‐

da em título transitado em julgado; a utilidade desapareceu por causa exógena, a procedência da

rescisória, com extinção por ausência superveniente de interesse (art. 485, VI, do CPC). O exe‐

quente não desbordou da boa-fé: executar sentença coletiva emanada da Corte incumbida da últi‐

ma palavra sobre o direito federal é "providência satisfativa natural". A União tampouco deu cau‐

sa indevida ao feito: a rescisória é exercício regular do direito de defesa, externo à execução. Sem

causador, não há devedor da verba.

O relator agregou argumento de política judiciária: se a condenação fosse possível sempre que o

título viesse a ser rescindido, os beneficiários seriam empurrados a aguardar o prazo decadencial

de dois anos da rescisória (art. 975 do CPC), enfraquecendo a tutela coletiva. As teses da União

(sucumbência da pretensão executiva, atuação efetiva nas impugnações e, subsidiariamente, ho‐

norários a partir do ajuizamento da rescisória) não prevaleceram; a tese não contém corte

temporal.

I N F O R M AT I V O  S T J  9 0 1 A N Á L I S E  J U R I S P R U D Ê N C I A I A

www.jurisprudenciaia.com.br 17 / 59



Análise crítica

O acórdão enuncia, em precedente vinculante, leitura do art. 85, § 10, que a doutrina já sustenta‐

va: de Yussef Said Cahali a Cândido Rangel Dinamarco, a causalidade é o princípio informador,

do qual a sucumbência é a manifestação ordinária. A novidade está em reconhecer um vazio de

causalidade: o § 10 pressupõe que alguém "deu causa", e a Primeira Seção responde que, quando

ninguém deu, a norma não elege devedor. A solução é defensável, mas transfere ao intérprete o

ônus de demonstrar que a causa é exógena, nem sempre tão nítida quanto na rescisão do título.

O fundamento mais sólido do julgado não é o consequencialista. O art. 969 do CPC dispõe que a

propositura da rescisória não impede o cumprimento da decisão rescindenda, salvo tutela provi‐

sória: o exequente agiu sob permissão legal expressa. Já o argumento da prescrição merece reser‐

vas, pois o prazo da rescisória é de dois anos e a pretensão executória contra a Fazenda prescreve

em cinco (Súmula 150 do STF e Decreto n. 20.910/1932). O que ameaça o sistema é a duração da

própria rescisória (a AR 6.436 tramitou de 2019 a 2023).

Há uma dimensão institucional que o voto tangencia. O título rescindido nasceu no próprio STJ, e

a Corte invoca a credibilidade de seus julgados para proteger os exequentes; a causa remota da

perda de objeto foi um erro judiciário corrigido em juízo rescisório. O custo recai sobre os advo‐

gados de ambos os lados: os patronos dos exequentes perdem a verba que o Tema 973 lhes asse‐

gurava, e os advogados públicos, que partilham a sucumbência por força da Lei n. 13.327/2016,

nada recebem. A neutralidade da tese é escolha distributiva, não consequência lógica.

O Tema 1399 não diz que o exequente venceu; diz que ninguém deu causa. Sucumbência olha o

resultado, causalidade olha a origem, e o STJ escolheu a origem.

Três questões ficam em aberto: o destino dos honorários já fixados no início das execuções com

base no Tema 973 e eventualmente levantados (a fórmula "qualquer das partes" sugere que caem

com o título, mas a restituição não foi objeto do repetitivo); a relação com o art. 776 do CPC, que

impõe ao exequente responsabilidade objetiva pelos danos do executado quando a obrigação é

declarada inexistente; e a devolução dos valores pagos antes da tutela de urgência, regida pela ju‐

risprudência sobre verbas alimentares recebidas de boa-fé.

Quanto ao alcance, a tese foi recortada: sentença coletiva e rescisória proposta pela Fazenda Pú‐

blica. A ratio é geral e servirá de argumento persuasivo em execuções entre particulares e em tí‐

tulos desconstituídos por outras vias, como a inexigibilidade por decisão do Supremo Tribunal

Federal (STF) dos arts. 525, § 12, e 535, § 5º, do CPC. Em sentido inverso, o relator advertiu na afe‐

tação que situações distintas seguem sujeitas a exame casuístico: execuções ajuizadas após a li‐

minar ou após o juízo rescisório, resistência injustificada à extinção e recursos protelatórios são

candidatos naturais a distinguishing. Segundo o Sindifisco Nacional, o STJ admitiu recurso extra‐

ordinário contra o acórdão da AR 6.436, e o pano de fundo material ainda pode ser revisto pelo

STF.
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Impacto prático

Exequentes de sentenças coletivas rescindidas a pedido da Fazenda: requerer a extinção sem

ônus, o levantamento de bloqueios feitos para garantir honorários e a aplicação da tese aos

feitos sobrestados (art. 1.040 do CPC).

Advocacia pública: abandonar pedidos de fixação da verba nessas execuções; insistir após

tese vinculante expõe a julgamento monocrático (art. 932, IV, "b", do CPC).

Advogados de exequentes: rever contratos, pois a sucumbência do Tema 973 desaparece com

o título e valores já levantados podem ser questionados.

Para qualquer distinguishing, documentar a cronologia: ajuizamento da execução, tutela de

urgência na rescisória, juízo rescisório e conduta posterior. A prova da boa-fé é temporal.

Executados particulares e Fazendas rés em rescisórias de terceiros não estão cobertos, mas

podem invocar a ratio. Reclamação só após esgotadas as instâncias ordinárias (art. 988, § 5º,

II, do CPC).

Em concursos e no Exame da OAB, o tema tende a aparecer em três formatos: assertiva sobre a

tese literal, com a pegadinha "de qualquer das partes"; questão conceitual sobre sucumbência

versus causalidade, com os arts. 85, § 10, e 90 do CPC como âncoras; e questão combinada com a

Súmula 345 e o Tema 973, que asseguram a verba em regra, mas pressupõem título hígido. Em

discursivas de Procuradorias, espera-se a distinção entre honorários, danos do art. 776 e restitui‐

ção do indébito.

Conexões jurisprudenciais

Súmula 345 do STJ e Tema 973 (REsp 1.648.238/RS, Corte Especial, Rel. Min. Gurgel de Faria, j.

20/6/2018): honorários devidos na execução individual de sentença coletiva contra a Fazenda,

mesmo sem impugnação. O Tema 1399 é seu limite: a verba pressupõe título válido.

Temas 1190 (art. 85, § 7º) e 1232 (mandado de segurança individual, art. 25 da Lei n.

12.016/2009): com o Tema 1399, compõem as exceções fazendárias à Súmula 517 do STJ.

Tema 1076 (REsp 1.850.512/SP, Corte Especial, Rel. Min. Og Fernandes, j. 16/3/2022) e Tema

1255 do STF (RE 1.412.069): tratam do quantum; o Tema 1399 resolve a questão anterior, do an

debeatur.

Súmulas 303 e 153 do STJ e Informativo 775 do STJ (cumprimento individual extinto por tran‐

sação do legitimado extraordinário, com causalidade imputada ao executado): aplicações da

causalidade com causa endógena, em contraponto ao Tema 1399.

AR 6.436/DF (1ª Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, 2023, Informativo 781) e Rcl 39.768/RJ e

39.669/RN (1ª Seção, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, j. 14/4/2026): o juízo rescisório da GAT

e as reclamações prejudicadas após ele.

AgInt no AREsp 1.688.094/SP (Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, j. 8/3/2021) e AgInt no REsp

2.013.151/PR (Rel. Min. Humberto Martins, j. 15/6/2026): perda de objeto examinada pelo cri‐

tério do art. 85, § 10.
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04 D I R E I T O  T R I B U T Á R I O

STJ fecha a tese filhote da CPRB: contribuição
sobre a receita bruta fica na base do PIS/Cofins
Por unanimidade e sem modulação, a 1ª Seção distingue a CPRB do ICMS do Tema 69 e reafirma

que tributo direto e cumulativo integra a receita bruta do art. 12 do Decreto-Lei 1.598/1977

P R O C E S S O

REsp 2.123.906-SP, REsp 2.123.904-SP e REsp

2.123.902-SP (Tema 1276)

R E L A T O R ( A )

Min. Marco Aurélio Bellizze

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

1ª Seção

J U L G A M E N T O

9 de setembro de 2026

T E S E

A contribuição previdenciária substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) compõe

as bases de cálculo da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins, não podendo delas ser

excluída.

Contexto do caso

A CPRB nasceu com a Medida Provisória n. 540/2011, convertida na Lei n. 12.546/2011: para seto‐

res selecionados, a contribuição patronal sobre a folha (art. 22, I e III, da Lei n. 8.212/1991) foi

substituída por uma contribuição sobre a receita bruta, com base no art. 195, § 13, da Constitui‐

ção Federal, revogado pela Emenda Constitucional n. 103/2019 (o fundamento migrou para o §

9º). A adesão tornou-se facultativa com a Lei n. 13.161/2015, e a Lei n. 14.973/2024 fixou a reonera‐

ção gradual até 2027 e a extinção da CPRB em 1º de janeiro de 2028.

Depois que o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, no Tema 69 (RE 574.706), que o ICMS não

compõe a base do PIS e da Cofins, uma das teses filhotes pedia a exclusão da própria CPRB das ba‐

ses do PIS/Pasep e da Cofins: por ser recolhida ao erário, seu montante não seria receita incorpo‐

rada ao patrimônio; somava-se a identidade de fatos geradores das três contribuições. As Turmas

de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitaram reiteradamente a pretensão

desde 2021, e o STF, no Tema 1.111 (RE 1.244.117), declarou a controvérsia infraconstitucional.

A 1ª Seção então afetou os REsps 2.123.906/SP, 2.123.904/SP e 2.123.902/SP ao rito dos repetitivos

(Tema 1.276), com suspensão nacional dos processos (Informativo 822; afetação conduzida pelo

Ministro Mauro Campbell Marques, conforme noticiado). Redistribuídos, os recursos foram rela‐

tados pelo Ministro Marco Aurélio Bellizze. Entre as recorrentes, uma empresa de logística em

mandado de segurança; a preliminar de negativa de prestação jurisdicional foi rejeitada.
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O que o tribunal decidiu

Em 9 de setembro de 2026, a 1ª Seção, por unanimidade, negou provimento aos recursos das con‐

tribuintes e fixou a tese do Tema 1.276:

A contribuição previdenciária substitutiva incidente sobre a receita bruta (CPRB) compõe as bases de cálcu‐

lo da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins, não podendo delas ser excluída.

— STJ, 1ª Seção, REsps 2.123.906/SP, 2.123.904/SP e 2.123.902/SP (Tema 1.276), Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 9/9/2026

Não houve modulação de efeitos: o colegiado tratou o julgamento como reafirmação da jurispru‐

dência das Turmas, sem alteração de entendimento dominante que atraísse o art. 927, § 3º, do Có‐

digo de Processo Civil. Segundo a cobertura especializada, o acórdão foi publicado em 14 de se‐

tembro de 2026.

Fundamentos

O voto parte da base legal do PIS/Pasep e da Cofins, o total das receitas auferidas no mês (art. 1º, §

1º, das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003; arts. 149 e 195, I, b, da Constituição), e da definição de

receita bruta do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/1977, na redação da Lei n. 12.973/2014. A regra está

nos §§ 1º e 5º: a receita bruta inclui os tributos sobre ela incidentes, e a receita líquida é a bruta

deduzida desses tributos. A leitura a contrario sensu já fora feita pelo STF no Tema 1.048 (RE

1.187.264/SP). A única exceção é a do § 4º: tributos não cumulativos cobrados destacadamente do

comprador, dos quais o vendedor é mero depositário.

A CPRB não se encaixa na exceção. Sua materialidade liga-se à folha de salários, evento interno

da empresa, e não à operação de venda; ela não se embute no preço nem é destacada em docu‐

mento fiscal. É cumulativa, sem direito a crédito, e direta, com ônus do contribuinte de direito,

sem transferência jurídica ao adquirente; aplica-se, portanto, a regra geral. O relator acrescentou

que a definição legal de receita bruta não ofende conceitos de direito privado (art. 110 do Código

Tributário Nacional) e que excluir parcela da base é benefício fiscal dependente de lei específica

(art. 150, § 6º, da Constituição).

O núcleo é a distinção em relação ao Tema 69, cuja razão de decidir foi a de que o ICMS, indireto e

não cumulativo, destacado na nota e repassado ao adquirente, apenas transita pela contabilidade

do vendedor. A CPRB é o oposto em cada atributo. O voto lembra que o STF recusou estender a

tese do século à CPRB nos Temas 1.048 (ICMS), 1.135 (ISS, RE 1.285.845) e 1.186 (PIS/Cofins, RE

1.341.464), vencido no primeiro o relator originário, Ministro Marco Aurélio. Em consequência

do Tema 1.048, o STJ já revira, em retratação, a tese do Tema 994 (REsp 1.638.772/SC), que excluía

o ICMS da base da CPRB; o informativo grafa Tema 944, mas o cadastro de repetitivos registra o n.

994.
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Análise crítica

O julgado consolida a coexistência de duas gramáticas sobre receita. A do Tema 69 é constitucio‐

nal e material: receita é acréscimo patrimonial; o que transita rumo ao Estado não é receita. A do

art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 é legal e formal: receita bruta contém os tributos que sobre

ela incidem, salvo a exceção estrita do § 4º. Ao declarar infraconstitucional a discussão sobre a

CPRB, o STF devolveu ao plano legal tudo o que não envolva tributo destacado e repassado, e nes‐

se plano a regra é a inclusão.

O Tema 69 deixa de ser um princípio de que tributo não é receita e passa a ser uma exceção con‐

finada ao tributo destacado, repassado e recolhido por conta de terceiro.

Há um ponto frágil. Dizer que a CPRB não se embute no preço é economicamente discutível: todo

custo, inclusive IRPJ e CSLL, entra na formação do preço. A distinção sustentável é jurídica: o que

separa o ICMS da CPRB é a translação juridicamente reconhecida (art. 166 do CTN: tributos que

comportem, por sua natureza, transferência do encargo financeiro), materializada no destaque

em documento fiscal. O acórdão ganharia em precisão se explicitasse esse critério, em vez da no‐

ção elástica de relação direta com a operação de venda.

O argumento da identidade de fatos geradores foi bem afastado. Incidir sobre a mesma receita

bruta não torna a CPRB parcela estranha à receita; torna-a tributo pago com a receita. Acolher a

exclusão equivaleria a admitir o cálculo por fora e, por coerência, a exclusão do PIS e da Cofins

de suas próprias bases (Tema 1.067 do STF, pendente). O sistema convive com tributo sobre tribu‐

to desde o ICMS por dentro (RE 582.461, Tema 214); superá-lo foi obra do constituinte reformador,

com o cálculo por fora do IBS e da CBS (EC n. 132/2023), não da jurisprudência.

A doutrina que sustenta a tese do século tampouco socorre o contribuinte: a definição de receita

como ingresso definitivo que se incorpora ao patrimônio (José Antonio Minatel, na linha da dis‐

tinção de Aliomar Baleeiro entre entradas e receitas) descreve o ICMS repassado, não a CPRB,

paga com recursos próprios depois que a receita já ingressou.

A recusa da modulação é coerente, e o Tema 1.111 fecha a via extraordinária. A pressão residual

virá de fora: os Temas 118 (ISS na base do PIS/Cofins, empatado em cinco a cinco), 843 (crédito

presumido de ICMS) e 1.067 seguem pendentes, e a negativa de seguimento da ADC 98 pelo Minis‐

tro Nunes Marques, em maio de 2026, indica que o STF as decidirá uma a uma. Nenhuma delas

atinge diretamente o Tema 1.276, mas um resultado favorável no Tema 1.067 reabriria o debate de

coerência: por que PIS e Cofins sairiam da própria base e a CPRB não.

Sem modulação e com a porta do STF fechada pelo Tema 1.111, a controvérsia está encerrada; o

que resta é gerenciar o passivo de quem apostou na tese.
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Impacto prático

Advocacia: as ações pela exclusão da CPRB perdem viabilidade e os processos sobrestados se‐

rão julgados na forma do art. 1.040 do CPC; clientes com liminar devem ser orientados sobre

a reversão e sobre a vedação de compensar antes do trânsito em julgado (art. 170-A do CTN).

Empresas optantes: manter a CPRB na base, sem ajuste na EFD-Contribuições; reclassificar a

contingência ativa como remota; quem compensou com base em decisão provisória deve

provisionar o débito com Selic e avaliar a regularização espontânea.

Fazenda Nacional: o repetitivo, somado ao Tema 1.111, encerra o ciclo recursal e oferece cri‐

tério reutilizável contra teses filhotes sobre tributos diretos e cumulativos.

Magistratura: a distinção entre tributo indireto destacado (ICMS, ICMS-ST) e tributo direto e

cumulativo (CPRB) torna-se o critério operacional para pedidos fundados no Tema 69.

Em concursos e no Exame da OAB, o tema aparece como contraste com a tese do século: asserti‐

vas como 'aplica-se à CPRB o Tema 69' ou 'a identidade de fatos geradores autoriza a exclusão' são

falsas. Cobram-se o art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 (regra dos §§ 1º e 5º, exceção do § 4º), a na‐

tureza facultativa da CPRB e os Temas 1.048, 1.111, 1.135 e 1.186. Na peça prático-profissional, o

mandado de segurança sobre a base do PIS/Cofins exige distinguir ICMS próprio e ICMS-ST do

substituído (Tema 1.125 do STJ), excluídos, da CPRB, incluída.

Conexões jurisprudenciais

STF, Tema 69 (RE 574.706): exclusão do ICMS da base do PIS/Cofins; matriz das teses filhotes,

distinguida pela natureza indireta do ICMS.

STF, Temas 1.048 (RE 1.187.264/SP), 1.135 (RE 1.285.845) e 1.186 (RE 1.341.464): ICMS, ISS e

PIS/Cofins na base da CPRB; fonte da leitura do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/1977.

STF, Tema 1.111 (RE 1.244.117): natureza infraconstitucional da controvérsia; fundamento da

palavra final do STJ.

STJ, Tema 994 (REsp 1.638.772/SC): tese que excluía o ICMS da base da CPRB (Informativo

647), revista em retratação após o Tema 1.048.

STJ, Súmulas 68 e 94: ICM/ICMS na base do PIS e do Finsocial; canceladas em 27/3/2019 em

adequação ao Tema 69.

STJ, Tema 1.125 (REsp 1.896.678/RS): ICMS-ST fora da base do PIS/Cofins do substituído; apli‐

cação do Tema 69 onde há repasse destacado, em contraste com o Tema 1.276.

STF, Temas 118 (RE 592.616), 843 (RE 835.818) e 1.067 (RE 1.233.096), pendentes, e ADC 98: o

que resta em aberto no plano constitucional.

STJ, AgInt no REsp 1.929.419/RS (2ª Turma, 2021, Informativo 712) e AgInt no REsp

1.968.225/SP (1ª Turma, 2022): precedentes das Turmas reafirmados; razão da ausência de

modulação.
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05 D I R E I T O  D O  C O N S U M I D O R

Banco pode encerrar conta por 'desinteresse
comercial': STJ fecha a via do art. 39, IX, do CDC
e remete o correntista às resoluções do CMN
No Tema 1119, a Segunda Seção confirma jurisprudência de mais de uma década, mas deixa fora

da tese, por 5 a 3, justamente o dever de notificação prévia que a divergência queria blindar.

P R O C E S S O

REsp 1.941.347-SP (Tema 1119)

R E L A T O R ( A )

Min. Humberto Martins

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

2ª Seção

J U L G A M E N T O

3 de setembro de 2026

T E S E

A vedação prevista no art. 39, inciso IX, do CDC não se aplica à resilição unilateral de con‐

trato de conta-corrente bancária por iniciativa da instituição financeira.

Contexto do caso

O correntista recebe carta padronizada avisando que a conta será encerrada em algumas sema‐

nas 'por desinteresse comercial' e vai a juízo com o art. 39, inciso IX, do Código de Defesa do Con‐

sumidor (CDC), que proíbe o fornecedor de recusar serviço a quem se disponha a pagar por ele. O

REsp 1.941.347-SP nasceu de um litígio desse tipo: o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) consi‐

derou lícito o encerramento precedido de notificação, em linha com o que as Turmas de direito

privado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiam havia mais de uma década.

Em 23 de novembro de 2021, a Segunda Seção afetou o recurso ao rito dos repetitivos, sob relato‐

ria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino (Tema 1119). A afetação já anunciava o desfecho: sus‐

penderam-se apenas os recursos especiais e agravos sobre o tema, sem sobrestamento nas ins‐

tâncias ordinárias, por se considerar pacífica a jurisprudência, e ficaram fora da tese a notifica‐

ção prévia, então prevista na Resolução CMN n. 2.025/1993, e a suficiência do motivo 'desinteres‐

se comercial'. Com o falecimento do relator originário, o feito passou ao Ministro Humberto Mar‐

tins. No mérito, julgado em 3 de setembro de 2026, a Defensoria Pública (GAETS) sustentou que a

conta bancária é serviço essencial e propôs tese alternativa: encerramento só por motivo legíti‐

mo e comprovado, sempre com comunicação prévia.
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O que o tribunal decidiu

A Segunda Seção fixou a tese: 'A vedação prevista no art. 39, inciso IX, do CDC não se aplica à resi‐

lição unilateral de contrato de conta-corrente bancária por iniciativa da instituição financeira'. O

recurso do correntista não foi conhecido, por estar o acórdão do TJSP em conformidade com a ju‐

risprudência da Corte (Súmula 83/STJ). Quanto ao conteúdo da tese, não houve voto contrário.

A maioria registrada no cabeçalho oficial refere-se apenas à redação. A Ministra Daniela Teixeira

propôs que a tese explicitasse o dever de notificação prévia, com o argumento, registrado pela

ConJur, de que a exigência 'consta em resolução do Banco Central, mas, se amanhã a resolução

mudar, a obrigação já está na tese'. O relator preferiu redação enxuta e foi acompanhado pelos

Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Isabel Gallotti; venci‐

dos, nesse ponto, as Ministras Daniela Teixeira e Nancy Andrighi e o Desembargador convocado

Luis Carlos Gambogi: 5 a 3. O Ministro Marco Aurélio Bellizze não abriu divergência; seu nome

aparece no informativo como relator do REsp 1.696.214/SP, precedente de referência.

O STJ não disse que o banco pode fechar qualquer conta, a qualquer tempo e por qualquer razão.

Disse algo mais estreito e mais duradouro: a arma do art. 39, IX, do CDC não serve para esse

combate.

Fundamentos

O voto condutor extrai do dispositivo três razões autônomas de inaplicabilidade. Textual: o inciso

IX ressalva 'os casos de intermediação regulados em leis especiais', em que o relator inclui a Lei n.

4.595/1964 e as normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) nela fundadas. Estrutural: a regra

pressupõe relação de consumo imediata, de 'pronto pagamento', enquanto a conta-corrente é con‐

trato de trato sucessivo. Lógica: o inciso IX pune a recusa de contratar e nada diz sobre a extinção

de contrato em curso.

É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: [...] IX - recusar a venda de

bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento,

ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais.

— Lei n. 8.078/1990 (CDC), art. 39, IX

O acórdão qualifica a conta-corrente como contrato sinalagmático, oneroso, de adesão, de execu‐

ção continuada e intuitu personae, e localiza a disciplina da resilição na Resolução CMN n.

4.753/2019: o art. 5º impõe providências mínimas (comunicação da intenção de rescindir, desti‐

nação do saldo, informação sobre prazos, produtos vinculados e data de encerramento) e o art.

6º, na redação da Resolução CMN n. 5.261/2025, obriga o encerramento de contas com irregulari‐

dades graves ou usadas como contas-bolsão. O fecho é o princípio da especialidade: o CDC aplica-

se aos bancos como regra geral (Súmula 297/STJ), mas cede, no ponto da resilição, à norma

setorial.
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Quanto à motivação, o relator contrapõe o REsp 1.696.214/SP (Terceira Turma, rel. Min. Marco

Aurélio Bellizze, julgado em 9/10/2018), que validou o 'desinteresse comercial', ao REsp

1.277.762/SP (Terceira Turma, rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 4/6/2013), que reputou abusivo

o encerramento imotivado de conta com mais de quarenta anos. Como não é possível fixar a prio‐

ri quando o motivo é legítimo, a questão não estaria madura para objetivação.

Análise crítica

O julgado é continuidade, não ruptura: do REsp 1.538.831/DF (Quarta Turma) ao AREsp

2.956.052/SP (Terceira Turma, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 30/3/2026), o STJ re‐

pete que o encerramento notificado é legítimo; a novidade é o efeito vinculante do art. 927, III, do

Código de Processo Civil (CPC). A fragilidade está na razão textual. O inciso IX fala em 'leis especi‐

ais', e a Seção preenche a cláusula com resoluções do CMN, atos infralegais, tendo por ponte a Lei

n. 4.595/1964, recepcionada como lei complementar (art. 4º, VIII). No REsp 1.696.214/SP falava-se

em 'coexistência harmônica' entre resolução e CDC; o repetitivo fala em prevalência por especia‐

lidade, fórmula mais forte, que sugere poder o regulador setorial modular norma de ordem pú‐

blica. O Supremo Tribunal Federal (STF), na ADI 2.591/DF, rejeitou a pretensão de um regime fi‐

nanceiro imune ao CDC; a Seção preserva a Súmula 297, mas a especialidade, se generalizada,

pode esvaziá-la por partes.

As razões estrutural e lógica bastariam. O art. 39, IX, trata de recusa de contratar; a extinção de

contrato em curso é resilição unilateral, regida pelo art. 473 do Código Civil (denúncia notificada,

com prazo compatível quando houve investimentos consideráveis), pelo abuso de direito (art.

187) e pela boa-fé objetiva (art. 422), sob a função social do contrato (art. 421). É para esse terreno

que o repetitivo, sem dizê-lo, devolve o debate.

O silêncio sobre notificação e motivo é o ponto delicado, e o placar de 5 a 3 mostra que parte do

colegiado não se conformou com ele. Com razão: a Resolução n. 4.753/2019 não repete a exigência

de comunicação 'prévia' e 'por escrito' da Resolução n. 2.025/1993; não fixa prazo mínimo de avi‐

so, apenas o teto de trinta dias para as providências; e só exige a declinação dos motivos quando

o encerramento se funda no art. 6º. O resultado é paradoxal: quem encerra por suspeita de irre‐

gularidade grave deve informar o motivo; quem encerra por desinteresse comercial não deve in‐

formar nada.

A proteção do correntista contra o fechamento abrupto passou a depender de um ato do Conse‐

lho Monetário Nacional que pode ser alterado sem passar pelo Congresso nem pelo STJ. Foi exa‐

tamente esse o alerta da divergência vencida.

Resta a essencialidade, levantada pela Defensoria e não enfrentada pela tese. A conta é a porta de

entrada do Pix, dos benefícios sociais e do crédito; seu fechamento sem alternativa produz a des‐

bancarização que atinge casas de câmbio, corretoras de criptoativos, entidades religiosas e pe‐

quenos comerciantes. Na União Europeia, a Diretiva 2014/92/UE assegura conta básica e só admi‐

te o encerramento unilateral em hipóteses taxativas, com aviso mínimo de dois meses. No Brasil
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não há direito legal à conta básica, e o julgado reconhece, corretamente, que o art. 39, IX, não é o

instrumento para criá-lo; a consequência é um mercado em que a exclusão financeira é lícita e

dispensa justificativa.

Impacto prático

Advocacia do correntista: a ação fundada apenas no art. 39, IX, do CDC tende à improcedên‐

cia liminar (art. 332, II, do CPC). O foco migra para o descumprimento do rito da Resolução

CMN n. 4.753/2019 e para o abuso de direito (arts. 187, 422 e 473 do Código Civil), com prova

de relação longeva, dependência econômica ou discriminação, na linha do REsp 1.277.762/SP.

Instituições financeiras: separar os encerramentos por desinteresse comercial dos fundados

no art. 6º da Resolução n. 4.753/2019, que exigem declinação do motivo, critérios aprovados

pela diretoria e guarda da documentação por dez anos; revisar os modelos de notificação

para comprovar cada providência do art. 5º.

Judiciário: aplicação obrigatória da tese (art. 927, III, do CPC), sem estendê-la além do objeto:

ela não valida encerramentos sem comunicação nem afasta a análise casuística do abuso.

Em concursos e no Exame da OAB, a assertiva clássica será 'segundo o STJ, a vedação do art. 39,

IX, do CDC aplica-se ao encerramento unilateral de conta-corrente pelo banco' (falsa), combinada

com a Súmula 297 para testar se o candidato distingue aplicabilidade geral do CDC e afastamento

pontual por especialidade. Na discursiva, o tema é a resilição unilateral do art. 473 do Código Ci‐

vil e o controle do abuso, com o contraste entre os REsp 1.277.762/SP e 1.696.214/SP. Na segunda

fase, a peça provável é a obrigação de fazer com tutela de urgência fundada na Resolução CMN n.

4.753/2019.

Conexões jurisprudenciais

Súmula 297/STJ e ADI 2.591/DF (STF, 2006): premissa preservada; o CDC incide sobre os ban‐

cos, mas não com a regra do art. 39, IX, na resilição de conta.

REsp 1.277.762/SP (STJ, Terceira Turma, rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 4/6/2013): a exce‐

ção viva; contrato relacional de mais de quarenta anos e encerramento imotivado tido por

abusivo. Aplicável por distinção, agora sob a ótica do Código Civil.

REsp 1.696.214/SP (STJ, Terceira Turma, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em

9/10/2018, por maioria): corretora de criptoativos contra banco; validade do 'desinteresse co‐

mercial' e relação de insumo; voto vencido da Min. Nancy Andrighi tratando a conta como in‐

fraestrutura essencial.

REsp 1.538.831/DF (Quarta Turma), AgInt nos EDcl no AREsp 1.664.324/SP (Terceira Turma,

rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 14/9/2020) e AREsp 2.956.052/SP (Terceira Turma,

rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 30/3/2026): linha uniforme do encerramento

notificado como resilição lícita.
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06 D I R E I T O  P E N A L

Tema 1241: natureza e quantidade da droga vão, em
regra, para a terceira fase e só modulam a fração do
tráfico privilegiado se não pesaram na pena-base
Terceira Seção condiciona a redução mínima de 1/6 a motivação concreta e delimita o bis in idem:

vedado somar pena-base e fração, permitido somar pena-base e afastamento da minorante

P R O C E S S O

REsp 2.059.576-MG e REsp 2.059.577-MG (Tema

1241)

R E L A T O R ( A )

Min. Ribeiro Dantas

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

3ª Seção

J U L G A M E N T O

18 de junho de 2026

T E S E

A apreensão de quantidade de drogas de tal modo expressiva que, por sua própria dimen‐

são, seja incompatível com a figura do traficante eventual ou de pequeno traficante, confi‐

gura fundamento idôneo para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Fora dessa hipótese, a natureza e a quantidade das drogas podem afastar a minorante

quando associadas a outros elementos do caso concreto - como alto grau de profissionalis‐

mo, sofisticada logística de transporte ou complexa estrutura de armazenamento -, dos

quais se possa inferir, mediante fundamentação concreta, a dedicação do agente a ativida‐

des criminosas ou sua integração a organização criminosa.

Contexto do caso

O Tema 1241 nasceu de dois recursos especiais representativos de controvérsia vindos do Tribu‐

nal de Justiça de Minas Gerais (REsp 2.059.576/MG e REsp 2.059.577/MG), afetados pela Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 12/3/2024, sem suspensão nacional de processos,

para definir se quantidade e variedade das drogas podem fixar a fração da minorante do art. 33, §

4º, da Lei 11.343/2006.

O problema decorre de um silêncio e de uma sobreposição legislativos. O § 4º autoriza redução de

um sexto a dois terços ao agente primário, de bons antecedentes, sem dedicação criminosa nem

vínculo com organização, mas não diz que critérios governam a fração. O art. 42 manda conside‐

rar, com preponderância sobre as circunstâncias do art. 59 do Código Penal, a natureza e a quan‐

tidade da droga. Se o binômio prepondera na pena-base, pode voltar a pesar na fração?
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A jurisprudência oscilava. No EREsp 1.887.511/SP (2021), a Terceira Seção fixou que natureza e

quantidade integram necessariamente a pena-base e só supletivamente, com outros elementos,

servem para afastar a minorante. No HC 725.534/SP (Rel. Min. Ribeiro Dantas, 27/4/2022, Informa‐

tivo 734), manteve a orientação chancelada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no ARE 666.334

e admitiu o binômio na modulação da fração, desde que valorado em uma só fase.

O julgamento começou em 6/2/2025 com voto do relator confirmando a jurisprudência. O voto-

vista do Min. Rogerio Schietti Cruz avançou sobre o Tema 1154 (se o binômio, isoladamente, afas‐

ta a minorante), o que levou à reunião dos temas e à conclusão em 18/6/2026, com acórdão publi‐

cado no DJEN de 8/9/2026.

O que o tribunal decidiu

A Terceira Seção negou provimento, por unanimidade, aos dois recursos do Tema 1241 e fixou

tese única para os Temas 1154 e 1241, redigida a partir de proposta do Min. Joel Ilan Paciornik,

presidente do colegiado, que condensou três correntes em formulação centrada na exigência de

fundamentação concreta:

A apreensão de quantidade de drogas de tal modo expressiva que, por sua própria dimensão, seja incompatí‐

vel com a figura do traficante eventual ou de pequeno traficante, configura fundamento idôneo para afastar

a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Fora dessa hipótese, a natureza e a quantidade das dro‐

gas podem afastar a minorante quando associadas a outros elementos do caso concreto - como alto grau de

profissionalismo, sofisticada logística de transporte ou complexa estrutura de armazenamento -, dos quais

se possa inferir, mediante fundamentação concreta, a dedicação do agente a atividades criminosas ou sua

integração a organização criminosa.

— STJ, Terceira Seção, Temas 1154 e 1241, julgado em 18/6/2026, Informativo 901

A tese enunciada cuida do afastamento da minorante, recorte do Tema 1154, comentado em sepa‐

rado nesta edição. O núcleo do Tema 1241 está nas definições do acórdão sobre a fração: (i) fixar o

redutor em 1/6 exige motivação idônea, extraída dos autos, na qual cabem natureza e quantidade,

desde que não valoradas na primeira fase; (ii) reconhecida a minorante, o binômio deve ser con‐

siderado, em regra, na terceira fase, reservando-se a pena-base às hipóteses em que o redutor

não incida; (iii) há bis in idem quando o binômio majora a pena-base e modula a fração; não há

quando majora a pena-base e serve de indício de dedicação criminosa para afastar a minorante.

Fundamentos

O voto parte do art. 42 da Lei 11.343/2006: o dispositivo institui critério de preponderância, mas

não fixa a fase da valoração. Confinar o binômio à pena-base, como no EREsp 1.887.511/SP, obri‐

garia o juiz a escolher depois a fração sem parâmetro algum, já que o § 4º não gradua a redução

entre 1/6 e 2/3. Diante da lacuna, o vetor que a lei elege como o mais relevante da gravidade do

tráfico é o parâmetro natural da fração.
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Daí a regra de alocação: incidindo a minorante, natureza e quantidade vão para a terceira fase;

não incidindo, ficam na primeira. Isso preservaria a função de cada etapa do sistema trifásico

(art. 68 do Código Penal) e evitaria a dupla valoração. O apoio constitucional é o Tema 712 da re‐

percussão geral (ARE 666.334, Rel. Min. Gilmar Mendes), que reafirmou os HC 112.776 e HC

109.193 (Plenário, Rel. Min. Teori Zavascki, 19/12/2013): natureza e quantidade "devem ser leva‐

das em consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena".

O STJ acrescenta a distinção entre modular e afastar. Ao modular, o binômio mede a gravidade do

mesmo fato já sopesado na pena-base, e não pode ser reutilizado; ao afastar, funciona como indí‐

cio de fato diverso, a dedicação criminosa ou a integração a organização, requisito negativo do §

4º, e por isso coexiste com a exasperação da pena-base.

A duplicidade somente ocorrerá quando essas mesmas circunstâncias forem utilizadas, ao mesmo tempo,

para majorar a pena-base e para modular a fração de redução da pena na terceira fase da dosimetria.

— Informativo 901 do STJ, Temas 1154 e 1241

Análise crítica

O julgado é continuidade e inversão. Continuidade com o HC 725.534/SP e com o Tema 712/STF,

porque o binômio segue pesando uma única vez. Inversão do EREsp 1.887.511/SP, porque troca

"necessariamente na pena-base" por "em regra na terceira fase", com consequências aritméticas

que o acórdão não enfrenta.

Réu primário, sem outras circunstâncias negativas, com quantidade relevante. Binômio na pena-

base, com a exasperação usual de 1/6 sobre o mínimo de 5 anos, e fração máxima de 2/3: pena fi‐

nal de 1 ano, 11 meses e 10 dias. Binômio na terceira fase, como manda a nova regra, com pena-

base no mínimo e fração de 1/6: 4 anos e 2 meses. A mesma circunstância, valorada uma única

vez, produz penas que diferem em mais do dobro, com reflexos no regime e na substituição por

restritivas de direitos (art. 44 do Código Penal). A regra de alocação, apresentada como neutra,

pode ser a mais gravosa.

A vedação ao bis in idem garante que a quantidade pese uma só vez, mas não diz quanto ela

pesa: na primeira fase ela vale meses; na terceira, pode valer anos.

O segundo ponto frágil é a exceção para o afastamento. O Tema 712 fala em consideração "apenas

em uma das fases", sem distinguir entre modular e afastar. A distinção do STJ é defensável, mas

gera assimetria: o réu que perde o redutor por quantidade expressiva pode ainda ter a pena-base

exasperada pela mesma quantidade, enquanto o que o conserva tem garantia de valoração única.

Há quem sustente que isso reintroduz a valoração cumulativa censurada pelo STF no HC 112.776.

Terceiro: a motivação idônea para o 1/6 é avanço sem escala. O que conduz a 1/6, 1/3, 1/2 ou 2/3

segue dependendo de cada juízo, e a dispersão é grande: pesquisa de David Metzker, divulgada

pelo Migalhas, aponta 5.437 concessões da minorante em HC e RHC pelo STJ entre 2023 e abril de

2026, 98% monocráticas, e 1.556 reversões de negativas fundadas só na quantidade. Filtrados os
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recursos na origem, a discussão sobre a fração, sem tese explícita nem parâmetro numérico, mi‐

grará para o habeas corpus. Faixas indicativas de fração teriam reduzido a dispersão sem sacrifi‐

car a individualização (art. 5º, XLVI, da Constituição).

Por fim, segundo a cobertura da sessão (ConJur, 20/6/2026), o colegiado admitiu deslocar o binô‐

mio da pena-base para a terceira fase, em recurso da defesa, sem reformatio in pejus. O ponto

não consta do Informativo 901 e exige cautela: se a pena final ficar idêntica, o provimento se es‐

vazia. A garantia deve ser aferida pela pena final, não pela etiqueta da fase.

Impacto prático

Defesa: identificar em que fase o binômio foi valorado. Se pesou na pena-base e na fração, há

bis in idem reconhecido em repetitivo (Tema 1241) e em repercussão geral (Tema 712), arguí‐

vel em recurso, habeas corpus e revisão criminal.

Defesa: fração de 1/6 sem motivação concreta é vício de fundamentação; pedir a fração máxi‐

ma e calcular os dois cenários de alocação.

Ministério Público: para afastar a minorante, articular elementos além da quantidade; para

pedir fração menor, garantir que o binômio não foi usado na pena-base.

Magistratura: declarar em que fase o binômio foi valorado e por quê. O 1/6 automático está

proscrito.

Execução: sem suspensão nacional, a tese vale de imediato (art. 1.040 do CPC); condenações

com dupla valoração podem ser atacadas por revisão criminal.

Em concursos e no Exame da OAB, esperam-se quatro formulações: (i) valorar natureza e quanti‐

dade em duas fases é bis in idem (Tema 712/STF e Tema 1241/STJ); (ii) reconhecida a minorante, o

binômio vai, em regra, para a terceira fase; (iii) não há bis in idem entre pena-base e afastamento

da minorante, mas há entre pena-base e modulação da fração; (iv) a fração mínima exige funda‐

mentação concreta. Discursivas podem explorar o caráter não hediondo do tráfico privilegiado

(HC 118.533/STF e Súmula 512/STJ cancelada).

Conexões jurisprudenciais

Tema 1154/STJ (REsp 1.963.433/SP, 1.963.489/MS e 1.964.296, Rel. Min. Messod Azulay Neto):

mesma tese e sessão; afastamento da minorante pela quantidade expressiva. Comentado em

separado nesta edição.

Tema 712/STF (ARE 666.334, Rel. Min. Gilmar Mendes) e HC 112.776/MS e HC 109.193/MG (Ple‐

nário, Rel. Min. Teori Zavascki, Informativo 733 do STF): binômio em apenas uma fase; o

Tema 1241 indica, em regra, a terceira.

EREsp 1.887.511/SP (STJ, 3ª Seção, 2021): binômio necessariamente na pena-base; superado

nesse ponto.

HC 725.534/SP (STJ, 3ª Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 27/4/2022, Informativo 734): antece‐

dente direto do Tema 1241.
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AgRg no REsp 2.162.851/PA (Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 19/11/2024): bis in idem entre pena-

base e fração; REsp 2.115.157/PR (Rel. Min. Daniela Teixeira, 18/2/2025): modulação idônea

sem dupla valoração.

HC 118.533/MS (STF, Plenário, Rel. Min. Cármen Lúcia, 23/6/2016): tráfico privilegiado não é

hediondo; cancelamento da Súmula 512/STJ (QO na Pet 11.796/DF, 23/11/2016) e art. 112, § 5º,

da LEP.

Súmula 231/STJ: atenuantes não levam a pena abaixo do mínimo; a minorante pode, daí a

centralidade da fração. Súmula 443/STJ: fundamentação concreta na terceira fase, agora es‐

tendida ao tráfico privilegiado.
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07 D I R E I T O  P E N A L

Quantidade expressiva de droga, sozinha,
passa a afastar o tráfico privilegiado: Tema
1154 redesenha o ônus de fundamentação
Fora da hipótese de volume incompatível com o pequeno traficante, natureza e quantidade só afas‐

tam a minorante quando associadas a elementos concretos de profissionalismo, logística ou

estrutura.

P R O C E S S O

REsp 1.963.433-SP, REsp 1.964.296-MG e REsp

1.963.489-MS (Tema 1154)

R E L A T O R ( A )

Min. Messod Azulay Neto

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

3ª Seção

J U L G A M E N T O

18 de junho de 2026

T E S E

A apreensão de quantidade de drogas de tal modo expressiva que, por sua própria dimen‐

são, seja incompatível com a figura do traficante eventual ou de pequeno traficante, confi‐

gura fundamento idôneo para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Fora dessa hipótese, a natureza e a quantidade das drogas podem afastar a minorante

quando associadas a outros elementos do caso concreto - como alto grau de profissionalis‐

mo, sofisticada logística de transporte ou complexa estrutura de armazenamento -, dos

quais se possa inferir, mediante fundamentação concreta, a dedicação do agente a ativida‐

des criminosas ou sua integração a organização criminosa.

Contexto do caso

O Tema Repetitivo 1154 reúne três recursos especiais (REsp 1.963.433-SP, 1.963.489-MS e

1.964.296-MG), afetados pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 9 de maio de

2022, sob relatoria original do Ministro João Otávio de Noronha e depois do Ministro Messod Azu‐

lay Neto. A controvérsia já trazia a resposta embutida: saber se natureza e quantidade do entorpe‐

cente, 'isoladamente consideradas' e 'por si sós', bastam para afastar a minorante do art. 33, § 4º,

da Lei n. 11.343/2006.

O pano de fundo era um desencontro entre instâncias. Desde 2019 a Segunda Turma do Supremo

Tribunal Federal (STF), no HC 152.001 AgR/MT e no HC 154.694 AgR/SP, afirmava que quantidade

e natureza, por si sós, não provam dedicação criminosa nem vínculo com organização, cabendo à

acusação demonstrá-los. As Turmas do STJ seguiram a orientação, mas as instâncias ordinárias
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continuaram negando o redutor apenas pelo volume: foram 5.437 concessões do privilégio pelo

STJ em habeas corpus entre 2023 e abril de 2026, segundo levantamento do pesquisador David

Metzker.

O julgamento foi acidentado. O Tema 1241 começou a ser julgado antes; o voto-vista do Ministro

Rogerio Schietti Cruz avançou sobre a matéria do Tema 1154 e a Seção passou a julgar os dois em

conjunto. Uma divergência de Schietti sobre o item 6.5 da proposta do relator (fevereiro de 2026)

adiaram a conclusão até 18 de junho de 2026, quando a Seção aprovou, por unanimidade, texto de

síntese do Ministro Joel Ilan Paciornik, presidente do colegiado. O acórdão foi publicado no DJEN

de 8 de setembro de 2026.

O que o tribunal decidiu

A Terceira Seção fixou tese única para os dois temas, estruturada em dois degraus:

A apreensão de quantidade de drogas de tal modo expressiva que, por sua própria dimensão, seja incompatí‐

vel com a figura do traficante eventual ou de pequeno traficante, configura fundamento idôneo para afastar

a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Fora dessa hipótese, a natureza e a quantidade das dro‐

gas podem afastar a minorante quando associadas a outros elementos do caso concreto - como alto grau de

profissionalismo, sofisticada logística de transporte ou complexa estrutura de armazenamento -, dos quais

se possa inferir, mediante fundamentação concreta, a dedicação do agente a atividades criminosas ou sua

integração a organização criminosa.

— STJ, Terceira Seção, Temas Repetitivos 1154 e 1241, julgados em 18/6/2026, DJEN de 8/9/2026

No primeiro degrau, a quantidade é fundamento autônomo: se o volume, por sua própria dimen‐

são, não se concilia com o traficante eventual ou de pequeno porte, o juiz pode negar a minorante

sem apontar outro dado. No segundo, residual, natureza e quantidade só afastam o redutor quan‐

do associadas a outros elementos concretos dos quais se infira, com fundamentação concreta, a

dedicação ou o vínculo. O colegiado deliberadamente não definiu 'quantidade expressiva', admi‐

tindo que o limiar varia conforme o contexto.

Nos recursos do Tema 1154, a Seção deu provimento ao REsp 1.964.296-MG e negou provimento

aos REsp 1.963.433-SP e 1.963.489-MS. Os demais itens do julgamento conjunto (binômio incindí‐

vel, fase preferencial, reformatio in pejus e bis in idem em face do art. 42) pertencem ao recorte

do Tema 1241, objeto de comentário próprio.

Fundamentos

O § 4º do art. 33 condiciona a redução de um sexto a dois terços a quatro requisitos cumulativos:

primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividades criminosas e não integração a orga‐

nização criminosa, os dois últimos fatos negativos sem indicador legal. O art. 42 manda conside‐

rar, com preponderância sobre o art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substân‐

cia. A questão era se esse binômio, além de graduar a pena, pode servir de prova indiciária da de‐

dicação ou do vínculo.
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O relator respondeu que sim, mas sem critérios fechados: o STJ só pode indicar contextos exem‐

plificativos (não taxativos) e alternativos (não vinculantes). Por isso rejeitou a redação de Schietti,

que exigia 'elevadíssima quantidade' em contexto cumulativo de profissionalismo e logística so‐

fisticada ou estrutura complexa: vincular o juiz a um contexto não previsto em lei usurparia o

discurso legislativo. O que vincula 'é a interpretação de que a quantidade e a natureza podem

afastar a causa de diminuição de pena'.

A redação de Paciornik compôs as duas posições: quantidade como fundamento autônomo ape‐

nas quando ela mesma for incompatível com o pequeno traficante, e exigência cumulativa de ou‐

tros elementos, com fundamentação concreta, nos demais casos. Em ambos os degraus a quanti‐

dade opera como indício, não como requisito legal. A Seção reabilitou a leitura que o Ministro Ri‐

beiro Dantas defendera no HC 725.534 (2022), segundo a qual só quem tem envolvimento habitual

com a traficância acessa 'gigantescas quantidades', leitura que ele próprio dava por superada di‐

ante do STF.

Análise crítica

O julgado é, em boa medida, uma inflexão. A controvérsia afetada em 2022 pressupunha que na‐

tureza e quantidade 'por si sós' não bastam; a tese de 2026 abre dizendo o contrário. O STF firmou

no ARE 666.334 (Tema 712) que o binômio só pode ser valorado em uma fase da dosimetria, afas‐

tou no HC 118.533 a hediondez do tráfico privilegiado e, pela Segunda Turma, assentou que habi‐

tualidade e vínculo se provam, não se presumem, linha que o STJ seguiu no EREsp 1.887.511

(2021) e no HC 725.534 (2022). Agora, sem que o STF tenha revisto suas Turmas, o repetitivo admi‐

te inferir a dedicação apenas do volume. Não há conflito formal com precedente vinculante, mas

há tensão material, e é previsível que a questão volte ao STF por habeas corpus.

A tese converte a quantidade em máxima de experiência com força de prova: acima de certo vo‐

lume, que ninguém definiu, presume-se que não existe traficante eventual. O único freio dessa

presunção é a fundamentação concreta exigida do juiz.

O ponto mais frágil é empírico. A premissa de que volume expressivo é incompatível com o trafi‐

cante eventual falha no perfil que mais recorre ao STJ: o transportador contratado, a 'mula' e

quem guarda droga de terceiros. Esses agentes, muitas vezes primários, lidam com grandes

quantidades sem profissionalismo, logística própria ou estrutura. Para eles, o primeiro degrau

dispensa o juiz de examinar a dinâmica real da conduta, exatamente o que o segundo degrau exi‐

ge. E 'expressiva' é termo indeterminado: 947 das 1.556 reformas por quantidade levantadas por

Metzker envolviam apreensões acima de 500 gramas; se esse patamar for lido como expressivo

em flagrantes de rua, boa parte daquelas concessões se inverterá.

A consequência sistêmica é um efeito em cascata. Como o julgamento conjunto admite que o

binômio agrave a pena-base e negue a minorante (recorte do Tema 1241), o réu com quantidade

expressiva tende a receber pena-base acima do mínimo, perder o redutor, reaver a hediondez que

o HC 118.533 afastara, sair do alcance da Súmula Vinculante 59 e iniciar em regime fechado. O
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impacto recai sobre quem já superlota o sistema: o tráfico é o tipo penal mais frequente entre os

mais de 700 mil presos registrados pelo SISDEPEN em 2025, e o boletim do Conselho Nacional de

Justiça sobre tráfico privilegiado (maio de 2025) aponta salto de 47 mil presos por tráfico e associ‐

ação em 2006 para 193 mil em 2023, com proporção muito maior entre as mulheres. Fora da hipó‐

tese de volume extraordinário, porém, a tese veda a negativa lacônica e exige elementos concre‐

tos, sob pena de nulidade da dosimetria: o ônus argumentativo subiu.

Impacto prático

Defesa: em toda sentença que negue o § 4º pela quantidade, exigir que o juízo explique por

que aquele volume, naquele contexto, é incompatível com o pequeno traficante; sem isso a

decisão contraria a tese.

Defesa: em casos de transporte e depósito para terceiros, provar a ausência de profissionalis‐

mo, logística e estrutura (balança, embalagens, anotações, armas) e a primariedade, para

deslocar o caso ao segundo degrau da tese.

Ministério Público: acompanhar a alegação de quantidade expressiva de comparação contex‐

tual (padrão local de apreensões, acondicionamento, valor), sob pena de fundamentação

genérica.

Magistratura: valorar natureza e quantidade sempre em conjunto, escolher a fase em que se‐

rão usadas e explicitar, na terceira fase, os indícios de dedicação ou vínculo; evitar fórmulas

genéricas quando o volume não for extraordinário.

Execução e revisão: o repetitivo não autoriza revisão criminal automática, mas orienta recur‐

sos sobrestados (arts. 1.039 e 1.040 do CPC) e habeas corpus em curso; negativas fundadas

apenas na quantidade, sem qualificá-la como incompatível com o pequeno traficante, conti‐

nuam impugnáveis.

Em concursos e no exame da OAB, a cobrança deve migrar da fórmula antiga ('quantidade, por si

só, não afasta o privilégio') para a estrutura de dois degraus, combinada com o Tema 712 do STF e

com o Tema 1241. Discursivas de Ministério Público e Magistratura tendem a pedir a fundamen‐

tação concreta; as de Defensoria, a crítica à presunção de dedicação pelo volume (HC 152.001

AgR, Súmula Vinculante 59).

Conexões jurisprudenciais

Tema Repetitivo 1241/STJ (REsp 2.059.576-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas): julgado em conjun‐

to; define a modulação da fração e o bis in idem em face do art. 42.

Tema 712/STF (ARE 666.334, Rel. Min. Gilmar Mendes): o binômio só pode ser considerado

em uma das fases da dosimetria; limite preservado pelo julgamento conjunto.

HC 118.533 (STF, Plenário, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2016): tráfico privilegiado não é hediondo;

afastada a minorante, volta a hediondez.
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HC 152.001 AgR/MT (STF, 2ª Turma, red. p/ acórdão Min. Gilmar Mendes, 2019) e HC 154.694

AgR/SP (2020): quantidade e natureza, por si sós, não provam dedicação ou vínculo; ônus da

acusação.

Súmula Vinculante 59/STF: regime aberto e substituição por restritivas de direitos impositi‐

vos no tráfico privilegiado sem vetores negativos; inaplicável quando a minorante é afastada.

EREsp 1.887.511 (STJ, 3ª Seção, 2021) e HC 725.534 (STJ, 3ª Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas,

2022): diretrizes anteriores, parcialmente superadas.

AgRg no HC 699.676/RS (STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 2021): orientação dominante até o repetiti‐

vo: quantidade e ações penais em curso não bastam para afastar a minorante.
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08 D I R E I T O  C I V I L

Sobrenome compartilhado com os assassinos
do marido: STJ reconhece justo motivo
para suprimir o patronímico paterno
Terceira Turma desloca o justo motivo da relação com o genitor para a realidade familiar e identitá‐

ria do titular, preservada a filiação, e reafirma que a imutabilidade do nome civil é relativa.

P R O C E S S O

Processo em segredo de justiça

R E L A T O R ( A )

Min. Daniela Teixeira

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

3ª Turma

J U L G A M E N T O

8 de setembro de 2026

T E S E

A prática de crime pelos irmãos da parte interessada em seu desfavor ou em desfavor de

pessoa a ela vinculada por relação de afinidade pode constituir justo motivo para a supres‐

são do patronímico paterno, quando evidenciado que sua manutenção não corresponde à

realidade familiar e identitária da interessada, sem implicar desconstituição do estado de

filiação.

Contexto do caso

Uma mulher hoje com 80 anos ajuizou, na Justiça do Rio de Janeiro, ação de retificação de regis‐

tro civil para retirar de seu nome o sobrenome paterno. O pedido não se fundava em abandono

ou conflito com o pai, hipótese já conhecida da jurisprudência, mas em fato de outra natureza:

seus irmãos, que compartilham com ela o apelido de família, foram condenados pelo homicídio

de seu marido. Carregar o patronímico dos responsáveis pela morte do cônjuge, relatou, lhe im‐

põe sofrimento permanente.

Primeiro grau e Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro rejeitaram a pretensão com apoio

na imutabilidade do nome civil. O recurso especial chegou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ)

com manifestação favorável do Ministério Público. O feito tramita em segredo de justiça; os da‐

dos fáticos provêm do informativo e da imprensa especializada. Como o crime e a condenação

eram incontroversos, a controvérsia era de direito: a conduta de parentes colaterais, e não do ge‐

nitor, configura justo motivo para a alteração judicial de sobrenome, sem tocar no estado de

filiação?
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O que o tribunal decidiu

A Terceira Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial para autorizar a supres‐

são do patronímico paterno, mantido intacto o vínculo de filiação do assento de nascimento. Em

sessão, a relatora, Ministra Daniela Teixeira, observou que a recorrente é pessoa idosa, compro‐

vadamente sem dívidas, e que não há qualquer suspeita de fraude.

A prática de crime pelos irmãos da parte interessada em seu desfavor ou em desfavor de pessoa

a ela vinculada por relação de afinidade pode constituir justo motivo para a supressão do patro‐

nímico paterno, quando evidenciado que sua manutenção não corresponde à realidade familiar

e identitária da interessada, sem implicar desconstituição do estado de filiação.

Não houve divergência. A redação da tese é deliberadamente aberta ("pode constituir justo moti‐

vo"): juízo casuístico, dependente da prova de que o sobrenome deixou de espelhar a realidade fa‐

miliar do titular, e não autorização automática.

Fundamentos

O voto parte do art. 16 do Código Civil: o nome, prenome e sobrenome, é direito da personalidade

e cumpre duas funções, identificar a pessoa perante o Estado e terceiros e expressar sua identida‐

de pessoal e familiar. Daí a Turma extrai que a imutabilidade do nome civil não é absoluta e cede

diante de motivo legítimo, preservadas a segurança jurídica, a identificação civil e os direitos de

terceiros.

O segundo passo é sistemático. A Lei n. 14.382/2022 reescreveu os arts. 56 e 57 da Lei n. 6.015/1973

(Lei de Registros Públicos): o prenome pode ser alterado uma vez, imotivadamente, na via extra‐

judicial; sobrenomes podem ser incluídos ou excluídos perante o registrador nas hipóteses do

art. 57, I a IV, entre elas a alteração das relações de filiação, com extensão a descendentes. Para a

relatora, a reforma evidencia a flexibilização do regime e a maior tutela da correspondência en‐

tre o nome e a identidade familiar efetivamente vivida.

O terceiro passo separa planos que costumam ser confundidos: suprimir o sobrenome não des‐

constitui a filiação. A alteração atinge apenas elemento do nome civil; a ascendência permanece

no registro e os direitos e deveres da parentalidade seguem íntegros. A rastreabilidade garantida

pela própria Lei de Registros Públicos (averbação com menção ao nome anterior, comunicação

aos órgãos expedidores de documentos) neutraliza o temor de fraude.

Reconhecido pelas instâncias ordinárias que houve delito praticado pelos irmãos da recorrente contra seu

marido e não demonstrados propósito fraudulento, prejuízo a terceiros ou comprometimento da identifica‐

ção civil da recorrente, a manutenção compulsória do patronímico paterno não se justifica pela invocação

abstrata da estabilidade registral.

— Ementa do acórdão, item 8 (STJ, 3ª Turma, Rel. Min. Daniela Teixeira, j. 8/9/2026, processo em segredo de justiça)
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Por fim, a Turma invoca o REsp 1.304.718/SP (Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 18/12/2014),

que admitiu a supressão do patronímico de quem fora abandonado pelo pai e criado pela mãe e

pela avó materna, e o REsp 2.169.650/GO (Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 3/3/2026, Informativo n.

880), que releu a matéria sob o art. 57, IV. Acrescenta o art. 18 da Convenção Americana sobre Di‐

reitos Humanos, os arts. 7º e 8º da Convenção sobre os Direitos da Criança, o Dictamen n. 68/2020

do Consejo de Estado espanhol e o caso Burghartz v. Switzerland (Corte Europeia de Direitos Hu‐

manos, 1994).

Análise crítica

A novidade não é a flexibilização em si. Até aqui, a supressão do sobrenome paterno no STJ gravi‐

tava em torno da relação entre o titular e o genitor: abandono material ou afetivo (REsp

1.304.718/SP; REsp 2.132.303/MS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 22/4/2026; REsp

2.169.650/GO). O justo motivo era uma falha do pai. Agora o pai não fez nada; quem delinquiu fo‐

ram os irmãos. O sobrenome passa a ser tratado como sinal de pertencimento a um grupo famili‐

ar, e não apenas como elo com um ascendente.

O justo motivo deixou de ser medido pela conduta do pai e passou a ser medido pela família que

o sobrenome anuncia.

A base legal é mais frágil do que aparenta. O caso não se encaixa em nenhum inciso do art. 57:

não houve alteração das relações de filiação (inciso IV) nem se trata de sobrenome de cônjuge

(incisos II e III). A via continua sendo a judicial do art. 109 da Lei de Registros Públicos, jurisdi‐

ção voluntária em que o juiz não está adstrito à legalidade estrita (art. 723, parágrafo único, do

Código de Processo Civil, como lembrado no REsp 1.962.674/MG). A Lei n. 14.382/2022 opera

como argumento de espírito do sistema, não como regra aplicada: hipóteses taxativas de via ex‐

trajudicial legitimam hipótese judicial que o legislador não previu. Há ironia textual: ao reescre‐

ver o caput do art. 57, a reforma suprimiu a cláusula "somente por exceção e motivadamente",

sede legal do requisito do justo motivo, que a jurisprudência reconstruiu a partir do art. 16 do Có‐

digo Civil. A exigência de motivo é hoje criação pretoriana, com conteúdo definido caso a caso.

O teste operativo tem quatro filtros: motivo sério e demonstrado, ausência de fraude, ausência de

prejuízo a terceiros e preservação da identificação civil pela rastreabilidade. A menção à inexis‐

tência de dívidas é indício do terceiro filtro, não requisito autônomo. O contraponto está no In‐

formativo n. 768, em que o STJ negou a supressão e substituição total do nome por nome étnico:

admite-se retirar um elemento do nome desde que sobrevivam elementos de continuidade, não

apagar a identidade registral inteira.

No plano processual, justo motivo é qualificação jurídica de fatos e seu reexame esbarra, em re‐

gra, na Súmula n. 7 do STJ; a Turma contornou o óbice porque os fatos eram incontroversos, sinal

de que negativas fundadas em fórmulas abstratas tendem a ser revistas em sede especial. No pla‐

no sistêmico, somado à Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.275 e ao Tema 761 da repercussão

geral do Supremo Tribunal Federal (STF), o julgado consolida o nome como expressão de autode‐
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terminação. Ficam em aberto a situação dos descendentes que carreguem o mesmo sobrenome

(a extensão do art. 57, IV, vale apenas para alteração de filiação) e a impossibilidade, por ora, de

levar o pedido diretamente ao registrador, pois o Capítulo V-A do Código Nacional de Normas do

Conselho Nacional de Justiça (Provimento n. 149/2023, com a redação do Provimento n. 153/2023)

regula apenas as hipóteses legais expressas.

Impacto prático

Advocacia: pedidos de supressão de sobrenome por conflito com parentes colaterais (crimes

graves, violência doméstica, estigma público) passam a contar com precedente unânime da

Terceira Turma. Instruir com a sentença penal, prova da desvinculação familiar e identitária

(testemunhas, relatório psicológico, uso social do nome) e certidões cíveis, de protesto e

fiscais.

Via processual: continua judicial, pela ação de retificação do art. 109 da Lei n. 6.015/1973,

com intervenção do Ministério Público, pedindo-se apenas a supressão do sobrenome, sem

alteração da filiação; não cabe requerimento direto ao registrador, pois a hipótese não consta

do art. 57 nem do Capítulo V-A do Código Nacional de Normas.

Ministério Público, registradores e magistratura: oposição ou negativa apoiada só na imutabi‐

lidade tende a ser revista; é preciso apontar prejuízo concreto (homonímia, credores, investi‐

gação em curso).

Descendentes: o precedente não alcança automaticamente os filhos da requerente que por‐

tem o sobrenome; pedidos autônomos exigirão justo motivo próprio.

Em concursos e no exame da Ordem dos Advogados do Brasil, o tema aparece em três formatos:

nas objetivas, assertivas sobre a imutabilidade do nome como regra absoluta (falsa), sobre a alte‐

ração imotivada de prenome após a maioridade (art. 56) e sobre as hipóteses extrajudiciais do

art. 57; nas discursivas, a distinção entre supressão de sobrenome e desconstituição de filiação e

a evolução do justo motivo, do abandono afetivo (Informativo n. 880) ao crime de irmãos (Infor‐

mativo n. 901); na segunda fase de Direito Civil, a ação de retificação de registro civil.

Conexões jurisprudenciais

REsp 1.304.718/SP (STJ, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 18/12/2014): matriz

da supressão do patronímico paterno por abandono na infância; imutabilidade não absoluta.

REsp 1.873.918/SP (STJ, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 2/3/2021): retomada do nome

de solteiro na constância do casamento; fórmula da interpretação histórico-evolutiva das re‐

gras de alteração do nome.

REsp 1.962.674/MG (STJ, 3ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 24/5/2022): inclusão de

sobrenome de avó materna; a homenagem só não basta, mas a homonímia configurou a

excepcionalidade.
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REsp 2.132.303/MS (STJ, 3ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 22/4/2026) e REsp

2.169.650/GO (STJ, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 3/3/2026, Informativo n. 880): su‐

pressão de patronímico paterno por abandono afetivo, o segundo com base no art. 57, IV;

precedentes imediatos.

ADI 4.275 e RE 670.422 (Tema 761), STF, 2018: alteração de prenome e gênero sem cirurgia e

sem autorização judicial; matriz constitucional do nome como autodeterminação.

Súmula n. 7 do STJ: limite ao reexame do justo motivo quando os fatos forem controvertidos;

aqui superado por serem incontroversos.

R E F E R Ê N C I A S

JULGADO  STJ, Informativo de Jurisprudência n. 901, de 15/9/2026 (item sobre supressão do patronímico paterno por

crime praticado por irmãos) — https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/

JULGADO  STJ, 3ª Turma, processo em segredo de justiça, Rel. Min. Daniela Teixeira, j. 8/9/2026 (ementa do acórdão)

JULGADO  STJ, REsp 1.304.718/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 18/12/2014

JULGADO  STJ, REsp 2.169.650/GO, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 3/3/2026 (Informativo n. 880)

NOTIC IA  STJ, notícia oficial: Tribunal autoriza retirada de sobrenome paterno do registro civil em razão de abando‐

no afetivo (22/4/2026) — https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/22042026-Tribuna

l-autoriza-retirada-de-sobrenome-paterno-do-registro-civil-em-razao-de-abandono-afetivo.aspx

JULGADO  STJ, REsp 1.873.918/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 2/3/2021

JULGADO  STJ, REsp 1.962.674/MG, 3ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 24/5/2022

JULGADO  STJ, REsp 2.132.303/MS, 3ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 22/4/2026

JULGADO  STF, ADI 4.275 e RE 670.422 (Tema 761 da repercussão geral), 2018

LEG ISLACAO  Lei n. 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), arts. 56, 57 e 109 — https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/le

is/l6015compilada.htm

LEG ISLACAO  Lei n. 14.382/2022 (Sistema Eletrônico dos Registros Públicos), art. 11 — https://www.planalto.gov.br/cci

vil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14382.htm

LEG ISLACAO  Código Civil (Lei n. 10.406/2002), art. 16 — https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compil

ada.htm

LEG ISLACAO  Decreto n. 678/1992 (Convenção Americana sobre Direitos Humanos), art. 18 — https://www.planalto.go

v.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm

LEG ISLACAO  Decreto n. 99.710/1990 (Convenção sobre os Direitos da Criança), arts. 7º e 8º — https://www.planalto.go

v.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm

LEG ISLACAO  CNJ, Provimento n. 153/2023, que insere no Código Nacional de Normas (Provimento n. 149/2023) o Ca‐

pítulo V-A sobre alteração extrajudicial do nome — https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5284

NOTIC IA  Conjur, STJ autoriza mulher a excluir sobrenome após irmãos matarem seu marido (10/9/2026) — https://co

njur.com.br/2026-set-10/stj-autoriza-mulher-a-excluir-sobrenome-apos-irmaos-matarem-seu-marido/

NOTIC IA  Migalhas, STJ permite a idosa excluir sobrenome paterno após irmãos matarem marido (8/9/2026) — http

s://www.migalhas.com.br/quentes/464076/stj-permite-a-idosa-excluir-sobrenome-paterno-apos-irmaos-matarem-

marido

DOUTRINA  Migalhas, O direito ao nome como expressão dinâmica da personalidade (artigo doutrinário sobre o

REsp 2.169.650/GO) — https://www.migalhas.com.br/depeso/456921/o-direito-ao-nome-como-expressao-dinamica-

da-personalidade

JULGADO  Corte Europeia de Direitos Humanos, Burghartz v. Switzerland, 22/2/1994
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09 D I R E I T O  P R O C E S S U A L  P E N A L

Película irregular autoriza a parada, não
a revista: STJ anula busca veicular em
abordagem de trânsito e absolve réu
Quinta Turma exige fundada suspeita objetiva, concreta e anterior à busca, rejeita a circulação em

região periférica como justa causa e distingue o caso do AgRg no HC 885.796/SP, em que odor de

maconha e fardos visíveis surgiram após a ordem de parada.

P R O C E S S O

AgRg no AREsp 3.203.005-MT

R E L A T O R ( A )

Min. Joel Ilan Paciornik

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

5ª Turma

J U L G A M E N T O

26 de agosto de 2026

T E S E

1. A abordagem administrativa de trânsito não autoriza, por si só, busca pessoal ou veicu‐

lar, que exige fundada suspeita objetiva, concreta e anterior, referível à posse de corpo de

delito. 2. Circunstâncias genéricas como película escura nos vidros, circulação em região

periférica e fiscalização de rotina não constituem justa causa para busca pessoal/veicular

de natureza probatória.

Contexto do caso

A controvérsia nasceu de uma abordagem em Mato Grosso. Em fiscalização de rotina, policiais

pararam um veículo que circulava em região periférica, descrita nos autos como área associada

ao tráfico, porque os vidros tinham película escura fora do padrão. Trata-se de infração grave do

art. 230, XVI, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com retenção para regularização, cujos índi‐

ces de transmitância constam da Resolução Contran n. 960/2022. Até aí, exercício ordinário do

poder de polícia de trânsito.

A abordagem não parou na autuação: os agentes fizeram busca pessoal no condutor e revista do

veículo, e o material apreendido (o texto oficial alude a arma, munição ou droga, sem detalhar a

capitulação) sustentou a condenação. O Tribunal de Justiça de Mato Grosso afastou a nulidade

com três argumentos: película escura, fiscalização de rotina e trânsito em área reputada como de

tráfico. Inadmitido o recurso especial, a defesa interpôs agravo, e o agravo regimental contra a

decisão monocrática foi julgado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 26 de

agosto de 2026, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik. A pergunta: infração de trânsito, localidade

suspeita e rotina autorizam busca sem mandado?
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O que o tribunal decidiu

A Quinta Turma respondeu que não, por unanimidade. A abordagem administrativa de trânsito

não autoriza, por si só, busca pessoal ou veicular, que exige fundada suspeita objetiva, concreta e

anterior, referível à posse de corpo de delito; película escura, região periférica e fiscalização de

rotina são circunstâncias genéricas que não constituem justa causa para busca de natureza

probatória.

Reconhecida a ilicitude da busca, as provas derivadas foram contaminadas e, sem elementos

autônomos, o réu foi absolvido. O colegiado distinguiu o caso do AgRg no HC 885.796/SP, prece‐

dente da própria Turma em que a revista após parada de trânsito foi validada porque os policiais

perceberam, antes dela, fardos típicos de embalagem de droga e forte odor de maconha. Não há

registro de voto divergente.

A ordem de parada é do Código de Trânsito; a revista é do Código de Processo Penal. Cada uma

precisa da sua própria justa causa.

Fundamentos

O voto parte dos arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal (CPP): a busca pessoal sem

mandado pressupõe fundada suspeita de que alguém oculte arma proibida ou objeto que consti‐

tua corpo de delito. A busca veicular não tem disciplina própria e, na linha do STJ, equipara-se à

pessoal, ressalvado o veículo usado como habitação, equiparação reafirmada justamente no

AgRg no HC 885.796/SP (Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 12/3/2024).

A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a

pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a

medida for determinada no curso de busca domiciliar.

— Código de Processo Penal, art. 244

Sobre essa base, o acórdão raciocina em dois tempos. A película irregular legitimava a ordem de

parada e as medidas administrativas do CTB. Essa legitimidade, porém, não se transfere à busca

de natureza probatória, que restringe direitos fundamentais e exige justa causa própria: elemen‐

tos objetivos, concretos e anteriores à diligência, referíveis ao corpo de delito. O informativo lista

o que a origem não registrou: fuga, comportamento evasivo, denúncia prévia, informação especí‐

fica sobre veículo ou ocupantes, objeto ilícito à vista, descarte de material, odor de entorpecente

ou nervosismo incomum somado a outros dados objetivos.

Quanto ao argumento territorial, o voto é categórico: a presença em local tido como sensível ao

comércio de drogas não se converte em autorização ampla para abordagens invasivas, sob pena

de legitimar atuação exploratória incompatível com o art. 244 do CPP. É a lógica do RHC

158.580/BA (Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 19/4/2022, Informativo 735): a busca

tem finalidade probatória, não pode ser praxe do policiamento ostensivo, e o achado posterior
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não convalida a ilegalidade prévia. Declarada a ilicitude, incidem o art. 5º, LVI, da Constituição

Federal e o art. 157, caput e § 1º, do CPP: as derivadas são inadmissíveis, salvo fonte independen‐

te, inexistente no caso.

O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do policiamento ostensi‐

vo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade proba‐

tória e motivação correlata.

— STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 19/4/2022

Análise crítica

O julgado não inaugura tese; fecha um ciclo. O standard da fundada suspeita objetiva, concreta,

anterior e referível ao corpo de delito foi formulado pela Sexta Turma no RHC 158.580/BA e chan‐

celado pela Terceira Seção no HC 877.943, que reconheceu a fuga ostensiva como justa causa. A

Quinta Turma, historicamente mais deferente ao relato policial, aderiu por etapas: rejeitou o ner‐

vosismo isolado (AgRg no HC 747.421), o uso de capacete (AgRg no HC 889.619) e, em 2026, sob re‐

latoria do próprio Ministro Paciornik, manteve absolvição por busca ilícita no AgRg no HC

985.389/GO. A novidade é levar o standard ao ambiente em que ele mais resiste: a blitz de

trânsito.

Nesse ambiente, a mesma Turma acumulou validações: AgRg no HC 885.796/SP (2024), AgRg no

HC 961.098/SP (2025), AgRg no AREsp 2.938.506/MS (2025) e AgRg no AREsp 2.935.394/GO (feverei‐

ro de 2026). O novo acórdão não os supera; reorganiza-os em um teste temporal e material: os ele‐

mentos de suspeita podem surgir depois da ordem de parada (odor, objeto à vista, conduta do

ocupante), mas devem existir antes da revista e apontar para corpo de delito. A parada abre uma

janela de observação, não um cheque em branco. Em direito comparado, a Suprema Corte dos Es‐

tados Unidos chegou a resultado próximo em Knowles v. Iowa (1998), ao negar que a autuação de

trânsito autorize revista do veículo, e em Rodriguez v. United States (2015), ao vedar o prolonga‐

mento da parada sem suspeita autônoma.

Dois pontos ficam em aberto. O primeiro é a fronteira entre inspeção administrativa e busca pro‐

batória. O CTB permite conferir documentos e equipamentos obrigatórios, e o critério eleito pelo

acórdão, a 'natureza probatória' da diligência, depende da finalidade do agente, difícil de aferir a

posteriori; o risco é a vistoria de equipamentos virar rótulo para a revista do porta-malas. A ana‐

logia com as inspeções em ônibus e aeroportos, que dispensam fundada suspeita porque podem

ser recusadas (HC 625.274, Rel. Min. Laurita Vaz), não socorre, pois a parada de trânsito é com‐

pulsória. O segundo é que o standard incide sobre a moldura fática da origem (Súmula 7/STJ): o

acórdão anula porque o tribunal estadual 'não registrou' circunstâncias concretas, o que desloca

a disputa para a construção do relato policial e estimula narrativas padronizadas. O antídoto,

apontado desde o HC 598.051/SP, são as câmeras corporais e o exame da verossimilhança dos de‐

poimentos, ônus que o HC 877.943 atribuiu ao Estado.

A relação com o Supremo Tribunal Federal (STF) é de convergência abstrata e atrito concreto. A

tese do HC 208.240/SP (Plenário, 2024) veda busca com base em raça, cor ou aparência e exige ele‐

mentos indiciários objetivos, mas a maioria validou naquele caso a revista de pessoa em local co‐
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nhecido como ponto de tráfico, em atitude tida como típica de venda. O STJ vai além ao negar que

o local, sozinho, baste, e a Quinta Turma estende a recusa ao perfilamento territorial: trocar a

aparência do indivíduo pela reputação do bairro reproduz a seletividade que o RHC 158.580/BA

chamou de 'tribunais de rua'. Em 2025, o STF validou buscas pessoais e veiculares em casos con‐

cretos (RHC 251.998 e RHC 251.900, Rel. Min. André Mendonça), e a Segunda Turma já cassou

acórdãos do STJ nessa matéria. Sem repetitivo ou repercussão geral sobre busca pessoal, a previ‐

sibilidade dependerá da disciplina com que as duas Turmas do STJ aplicarem o teste aqui

explicitado.

A reputação do bairro não é atributo do cidadão: o STJ recusa converter geografia em justa

causa.

Impacto prático

Defesa: exigir o auto de infração de trânsito (art. 280 do CTB) e o registro de retenção; sem a

formalização da infração, a fiscalização vira pretexto e a parada perde a base administrativa

que o acórdão reconheceu como lícita.

Defesa: confrontar a cronologia da abordagem com a lista negativa do informativo (fuga, de‐

núncia prévia, objeto à vista, odor, descarte), arguindo a nulidade já na origem para que a

moldura fática chegue completa ao STJ, e requerer as imagens de câmeras corporais e de

viatura.

Ministério Público: documentar o elemento concreto surgido entre a parada e a revista; con‐

fissão informal posterior e o próprio achado não convalidam a busca.

Polícias e órgãos de trânsito: protocolos devem separar a fase administrativa (documentos,

película, retenção) da fase de busca, com registro do motivo específico da revista; 'região de

tráfico' e 'rotina' não sustentam a prova em juízo.

Magistratura: descrever os fatos anteriores à busca em vez de apenas concluir pela fundada

suspeita; a fundamentação genérica é a principal causa de anulação no STJ.

Em concursos e no Exame da OAB, o tema tende a aparecer como questão objetiva contrastando

fiscalização de trânsito (poder de polícia, CTB) com busca do art. 244 do CPP, como caso prático

em que se deve identificar a ausência de fundada suspeita anterior e pedir absolvição por ilicitu‐

de das provas e derivadas (art. 5º, LVI, da CF e art. 157 do CPP), ou como peça de habeas corpus. A

pegadinha é o distinguishing do AgRg no HC 885.796/SP: odor de maconha e fardos visíveis após a

parada configuram fundada suspeita; película escura e bairro periférico, não. Fórmula a memori‐

zar: suspeita objetiva, concreta, anterior e referível à posse de corpo de delito.

Conexões jurisprudenciais

RHC 158.580/BA (STJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 2022, Informativo 735): le‐

ading case; referibilidade da medida, vedação da busca de rotina, achado posterior não con‐

valida. O julgado comentado é sua aplicação à abordagem de trânsito.
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AgRg no HC 885.796/SP (STJ, Quinta Turma, 2024): distinguishing expresso; odor e fardos per‐

cebidos após a parada e antes da revista; reafirma a equiparação entre busca veicular e

pessoal.

HC 877.943 (STJ, Terceira Seção): fuga como fundada suspeita; ônus do Estado e exame de ve‐

rossimilhança dos depoimentos policiais.

Informativos 823, 841 e 865 do STJ: capacete de motociclista, prévias informações detalhadas

(fundada suspeita configurada) e mau estado de conservação do veículo (fundamentação

inidônea); com o Informativo 901, formam a casuística da busca veicular.

HC 208.240/SP (STF, Plenário, 2024): elementos indiciários objetivos e vedação de busca por

raça, cor ou aparência; paralelo constitucional, com a ressalva de que a maioria validou a

busca no caso concreto.

Tema 280 da repercussão geral (STF, RE 603.616/RO): 'fundadas razões' para ingresso domicili‐

ar, justificadas a posteriori; padrão mais exigente que o da busca pessoal e referência para o

veículo usado como habitação.
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10 D I R E I T O  P R O C E S S U A L  P E N A L

Juiz presidente que vira inquiridor em plenário anula
o júri: 5ª Turma do STJ presume o prejuízo quando o
protagonismo probatório ocorre diante dos jurados
Precedente distingue a condução firme, sempre tolerada, do protagonismo com juízos de valor e su‐

gestão de provas, e leva ao Tribunal do Júri a linha inaugurada pela 6ª Turma no REsp 2.214.638

P R O C E S S O

AgRg no AREsp 3.141.827-DF

R E L A T O R ( A )

Min. Messod Azulay Neto

Ó R G Ã O  J U L G A D O R

5ª Turma

J U L G A M E N T O

8 de setembro de 2026

T E S E

A atuação ativa do Juiz Presidente do Tribunal do Júri na produção probatória em descon‐

formidade com a legislação vigente viola o devido processo legal e acarreta a nulidade das

provas produzidas em plenário e do julgamento perante o Conselho de Sentença.

Contexto do caso

O caso chegou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) por agravo em recurso especial oriundo do

Distrito Federal, depois que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) re‐

jeitou a nulidade de um julgamento pelo Tribunal do Júri. A defesa não atacava o veredicto, mas a

condução da sessão: segundo a ata, o juiz presidente confrontou testemunhas, declarou ter che‐

gado a "conclusão diferente" da que elas apresentavam, sugeriu ao Ministério Público a produção

de provas e conduziu o interrogatório do réu por quarenta minutos, com perguntas incisivas e co‐

mentários que transpareciam conclusões sobre a conduta e sobre a versão defensiva.

O TJDFT afastou a nulidade com a fórmula tradicional: a "atuação firme e enérgica da autoridade

judiciária não pode ser confundida com parcialidade em favor de um ou outro resultado e nem

pode ter como consequência imediata e necessária a quebra da imparcialidade dos jurados". A

questão posta à 5ª Turma era se há um ponto em que a firmeza vira protagonismo probatório ve‐

dado pelo sistema acusatório, e com que consequência.

O que o tribunal decidiu

A 5ª Turma, por unanimidade, em 8 de setembro de 2026, sob relatoria do Ministro Messod Azu‐

lay Neto, reconheceu a nulidade das provas produzidas em plenário e do julgamento perante o

Conselho de Sentença. O primeiro movimento é uma distinção: a mera atuação firme do juiz pre‐
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sidente segue sem gerar nulidade automática, mas o caso revelava algo qualitativamente diverso,

função ativa na condução das oitivas, indução de posicionamentos e juízos de valor sobre a con‐

duta e sobre a atuação defensiva. O segundo é uma exceção à regra do prejuízo: embora o STJ exi‐

ja sua demonstração mesmo nas nulidades absolutas e recuse a condenação como prejuízo em si,

no júri não é possível mensurar a influência do magistrado sobre o convencimento dos jurados,

de modo que o prejuízo ressai da própria violação ao sistema acusatório.

No plenário do júri o prejuízo não se prova: ele ressai da própria violação ao sistema acusatório,

porque ninguém consegue medir o que quarenta minutos de interrogatório conduzido pelo juiz

fizeram com a convicção íntima de sete jurados.

Fundamentos

O voto parte da estrutura acusatória, que o informativo situa no art. 3º do Código de Processo Pe‐

nal (CPP) e que, tecnicamente, está no art. 3º-A, introduzido pela Lei n. 13.964/2019 e preservado

pelo Supremo Tribunal Federal (STF) com interpretação conforme. Interessa a segunda vedação.

O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substitui‐

ção da atuação probatória do órgão de acusação.

— CPP, art. 3º-A, incluído pela Lei n. 13.964/2019

O segundo pilar é o art. 212 do CPP, que atribui às partes a formulação direta das perguntas e re‐

serva ao juiz a complementação sobre pontos não esclarecidos. Daí a fórmula do STJ: a participa‐

ção do magistrado na instrução é residual e complementar, e a estrutura acusatória impede que

se concentrem em um mesmo sujeito as funções de acusar, defender e julgar. A iniciativa proba‐

tória judicial não é eliminada (o art. 156 do CPP segue válido), mas deve preservar a imparcialida‐

de de quem a exerce.

A consequência é a nulidade da prova produzida em desconformidade com a lei, que arrasta o ve‐

redicto nela apoiado. Quanto ao art. 563 do CPP, a Turma abre exceção fundada na natureza do

órgão julgador: o Conselho de Sentença tem competência constitucional para os crimes dolosos

contra a vida (art. 5º, XXXVIII, d, da Constituição) e decide por convicção íntima, o que torna ina‐

ferível a influência de um juiz que exterioriza conclusões em plenário.

Análise crítica

O precedente é o ponto de encontro de três linhas. A primeira é a do art. 212: STJ e STF consolida‐

ram que a inversão da ordem de perguntas gera nulidade relativa, dependente de arguição opor‐

tuna e prejuízo concreto. A segunda é a do júri: no HC 682.181 (6ª Turma, 2023) e no AgRg no HC

824.595/MA (5ª Turma, Rel. Min. Messod Azulay Neto, j. 17/6/2025) a Corte recusou anular julga‐

mentos por postura incisiva do presidente, sob a tese de que "a atuação firme do juiz-presidente

do Tribunal do Júri não configura quebra de imparcialidade", já que quem julga são os jurados. A

terceira é a do protagonismo probatório: no REsp 2.214.638/SC (6ª Turma, Rel. Min. Sebastião
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Reis Júnior, Informativo n. 872), a juíza formulou 183 perguntas contra 40 do Ministério Público e

a instrução foi anulada; no REsp 2.164.357 (2026), o mesmo colegiado, por empate resolvido em

favor do réu, anulou audiência em que a magistrada antecipou conclusões às testemunhas.

O AgRg no AREsp 3.141.827-DF traz a 5ª Turma para a terceira linha e a estende ao plenário do

júri, ambiente em que o mesmo relator negara a nulidade quinze meses antes. Não há superação,

e sim distinguishing: no HC 824.595, interrupção da sustentação oral nos debates; aqui, condução

das oitivas, sugestão de prova à acusação e interrogatório com exteriorização de conclusões. Mas

em plenário não há a inversão de ordem do art. 212. O art. 473, caput, do CPP manteve o juiz pre‐

sidente como o primeiro a ouvir o ofendido e as testemunhas; e o art. 474 remete o interrogatório

às regras gerais, em que o juiz interroga antes das partes. O presidente que pergunta primeiro e

interroga o réu está dentro da lei. O vício reconhecido é qualitativo, e o fundamento real é o art.

3º-A combinado com a garantia da imparcialidade. Daí a fragilidade: o teste é casuístico e depen‐

de do que a ata registrou.

Quanto ao prejuízo, a Turma toma a premissa que antes servia para negar a nulidade (os jurados

é que julgam) e a inverte: porque o Conselho de Sentença decide por convicção íntima, sem fun‐

damentação e sob sigilo, é impossível dimensionar quanto da condenação se deve ao magistrado,

e o prejuízo se torna estrutural, como já ocorre com a referência vedada do art. 478 do CPP. O ris‐

co é a generalização, pois toda irregularidade em plenário pode ser dita de influência inaferível; o

critério de contenção que se extrai do julgado é que o vício atinge a formação da prova sob os

olhos dos jurados, não a condução dos debates.

No plano dogmático, o julgado fica entre a concepção que situa o núcleo do sistema acusatório na

gestão da prova (Jacinto Nelson de Miranda Coutinho, Aury Lopes Jr.) e a que o situa na separação

de funções, compatível com a iniciativa supletiva (Gustavo Badaró). O STF, nas ADIs 6.298, 6.299,

6.300 e 6.305 (Plenário, Rel. Min. Luiz Fux, j. 24/8/2023), ficou com a segunda ao dar interpretação

conforme ao art. 3º-A: "o juiz, pontualmente, nos limites legalmente autorizados, pode determi‐

nar a realização de diligências suplementares para o fim de dirimir dúvida sobre questão relevan‐

te para o julgamento do mérito". O STJ refina essa leitura com um critério funcional: dirimir dúvi‐

da é uma coisa, construir a hipótese acusatória diante do órgão julgador é outra. Ficam em aberto

a manutenção do mesmo magistrado no novo júri, pois não houve declaração de suspeição, e a

dependência da tese em relação à ata, sem a qual a Súmula 7 barraria a revisão.

O que separa a firmeza tolerada do protagonismo vedado não é o número de perguntas, mas a ex‐

teriorização de convicção antes do veredicto: o juiz que anuncia aos jurados ter chegado a "con‐

clusão diferente" já votou, e votou antes de todos.

Impacto prático

Defesa em plenário: pedir a consignação em ata de cada intervenção do juiz presidente que

confronte testemunha, sugira prova ou emita juízo de valor, e protestar no ato (art. 571, VIII,

do CPP); requerer gravação audiovisual. Sem registro, a tese esbarra na preclusão e na Súmu‐

la 7.
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Apelação: art. 593, III, a, do CPP (nulidade posterior à pronúncia), com pedido de novo júri. A

presunção de prejuízo vale para o protagonismo na produção da prova; interrupções nos de‐

bates seguem o HC 824.595, que exige prejuízo concreto.

Ministério Público: recusar "sugestões de prova" do juiz presidente e requerer diligências por

iniciativa própria (arts. 473, § 3º, e 497, XI).

Juízes presidentes: dirigir os trabalhos (art. 497, III), perguntar para esclarecer e não para

confrontar; lembrar que o interrogatório é meio de defesa (art. 186) e não comentar a versão

defensiva antes do veredicto.

Em concursos e no Exame da OAB, o tema tende a aparecer em três camadas: a inversão da or‐

dem do art. 212 gera nulidade relativa, com arguição oportuna e prova de prejuízo; o art. 3º-A,

após as ADIs 6.298 e seguintes, admite diligências suplementares pontuais nos limites do art. 156;

e, pelo Informativo n. 901, o protagonismo probatório do juiz presidente em plenário anula a pro‐

va e o julgamento, com prejuízo presumido, ao contrário da simples atuação firme. Na segunda

fase penal, a peça é a apelação do art. 593, III, a.
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